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memória coletiva, identidade, preservação, comunicação, interfaces, 
espaço público.
Este estudo apresenta uma reflexão sobre a relação dos espaços verdes 
urbanos com a cidade contemporânea e a importância da intervenção do 
design no espaço público. Trata-se também de uma análise da ligação 
do parque com a memória, história e identidade, a partir do estudo do 
caso Parque (Infante D. Pedro) da Cidade de Aveiro e do projeto resul- 
tante dessa investigação.
No contexto deste território, o projeto ambiciona revitalizar o Parque 
Infante D. Pedro, torná-lo num elemento transportador de identidade. 
Hoje em dia, este é um espaço esquecido pela população, sendo apenas 
um local de passagem e não de vivência. Assim o principal objetivo é 
fazer com que haja uma maior vivência do Parque. Com base na análise 
realizada pretende-se aproximar o parque da população, mais precisa- 
mente da população infantojuvenil e sénior.
O aumento da vivência deste lugar será feito através da promoção da 
valorização das suas memórias, com a colaboração da população local. 
Contar-se-ão, de modo informal, as histórias (memórias) do parque à 
cidade, para aproximá-lo dos aveirenses, promovendo a sua humani- 
zação. Criando e/ou relembrando assim laços afetivos entre os habitantes 
locais e a natureza, que ajudem a quebrar a barreira de distanciamento 
existente em relação à mesma.
Esta proposta resulta na criação de trilhos da memória, para serem 
desfrutados quer física quer virtualmente. Como estratégia coloca-se a 
tónica na imaginação, procura-se devolver o espaço público aos cida- 
dãos, convidando à interação e à partilha comum, valorizando igual- 










collective memory, identity, preservation, communication, interfaces, 
public space.
This study presents a reflection on the relationship of urban green spaces 
with the contemporary city and the importance of the intervention of the 
Design in a public space. It is also about an analysis of the connection 
between the park and the memory, history and identity from the Park 
case study (Infante Dom Pedro) and Aveiro City project resulting from 
this same research.
Within this territory/area, the project aims to revitalize the Park “Infante 
Dom Pedro”, making it be carrier of Identity elements. Today, this is a 
forgotten space by the population, with only a “crossing by” definition 
and not a space where people live experiences. Thus, the main goal is 
to imply a bigger level of experience and shared moments in the park. 
Based on the analysis made, the intention is to bring closer all the park's 
population, more precisely juvenile and senior population.
Increased experience of this place will be done by the promotion of the 
valuing of their memories, with the collaboration the local population. 
Stories (memories) shall be shared under an informal way,  of the park 
to the city, to bring it closer to the Aveiro population, promoting their 
humanization. Creating and / or remembering emotional bonds between 
locals and nature, to help breaking the distance barrier existent.
This proposal results in the creation of memory rails to be enjoyed both 
physically and virtually. As a strategy the emphasis is placed on imagi- 
nation, seeking to return public space to the citizens, inviting interaction 
and common shares, valuing equally the anthropological quality of this 
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Nada pode o olvido




à palma da mão.
Mas as coisas findas,
muito mais que lindas,
essas ficarão.
Poema de Carlos 
Drummond de 
Andrade (2010)
Os espaços verdes públicos assumem, hoje em dia, uma im- 
portância fundamental na qualidade de vida das populações. 
A necessidade destes espaços surge como uma das conse- 
quências da evolução que as cidades têm sofrido ao longo do 
tempo. Há um crescimento da população e das tendências 
urbanísticas em detrimento do verde urbano (Fadigas, 2010).
Estes espaços, muitas vezes ameaçados pela construção de 
áreas de património, desempenham um papel extremamente 
importante na qualidade de vida do meio urbano, pois são as 
plantas as únicas capazes de libertar oxigénio para a atmosfera 
diminuindo o dióxido de carbono, papel crucial na melhoria 
da qualidade do ar. Além disso, evitam a erosão, melhoram o 
clima, aumentam a biodiversidade, proporcionando alimento 
e refúgio a muitas espécies animais, entre outros benefícios 
(Lopes, Pinho, & Pereira, 2010).
Para além da sua importância ao nível da sustentabilidade do 
meio urbano, os espaços verdes assim como todos os espaços 
públicos representam uma posição fundamental no patri- 
mónio comum dos habitantes da cidade. Nas suas diversas 
formas – rua, praça, terreiro, jardim ou parque – estes locais 
são elementos primordiais da estruturação dos tecidos urba- 
nos. São igualmente elementos centrais da organização do 
“mapa mental” que cada um faz para si, o que permite o reco- 
nhecimento e orientação na cidade. Simbolizam também o 
palco onde se exprime a vivência individual e coletiva da ci- 
dade. Pela forma como se organizam e são construídos e pelo 
modo como são usados e mantidos, os espaços públicos, ex- 
primem muito do que é cada cidade e a sociedade que nela 
habita (Brandão, 2008).
A paisagem urbana é atualmente objeto de vários procedimen- 
tos de regeneração, está em constante mutação, incluem-se 
frequentemente nas obras do espaço público objetivos de qua- 
lificação estética e simbólica e a construção de uma nova ima- 
gem, ou a valorização da sua identidade prévia. Contudo nem 
sempre essas obras são adequadas para os seus destinatários. 
Ora seja porque não completam o valor prático articulado com 
valores simbólicos, ou ao invés, porque os significados não 
são percebidos como proeminentes, seja porque o desejo de 
exibição é excessivo, ou por outras razões, ficaram aquém dos 
objetivos. E a desadequação evidencia-se com o tempo 
(Brandão, 2008).
Assim é o caso do território de análise escolhido para esta temá- 
tica, o Parque Infante D. Pedro, também conhecido pelos habi- 
tantes aveirenses por “Parque da macaca”. Este local atravessou  
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vários períodos sofrendo por isso transformações quer a nível 
físico quer a nível da fruição. No presente, apesar de assumir 
um lugar importante na memória da população sénior local, 
ser rico em história, memórias e natureza, está num estado de 
abandono e degradação, está esquecido.
Devido à inegável importância dos espaços verdes e a necessi- 
dade de os manter em bom estado, bem como o interesse da 
população servida pelos referidos jardins, justifica-se então um 
cuidado permanente e uma atenção especial para estes locais 
tão necessários na malha urbana.
Perante este cenário a questão que se coloca é: De que modo 
poderá o design contribuir para a revitalização do Parque da 
cidade de Aveiro?
Tendo em conta o sucesso dos quatro principais casos de es- 
tudo investigados (historypin, souncities, onder-anderen e 
memory traces) que têm como base o reforço da memória co- 
letiva, em que o designer atua como intermediário entre a po- 
pulação e o espaço em questão, a proposta projetual incide no 
fortalecimento da memória que a população local tem deste 
espaço assim como as memórias futuras dos seus visitantes.
Este projeto surge de uma proposta da Câmara Municipal de 
Aveiro à Universidade e posteriormente ao curso de Design 
(inclusive) com o intuito de melhorar o parque da cidade. Este 
lugar é rico em História e Natureza para Socializar, considerado 
Património Municipal, é essencial mantê-lo vivo e principal- 
mente mostrar à cidade o que ele representou para os Habi- 
tantes da cidade no decorrer do tempo, assim como as trans- 
formações que foi sofrendo com as mudanças da própria 
sociedade. O lugar em questão, acaba por ser uma espécie de 
diário aberto sobre a evolução da cidade e da sociedade 
Aveirense desde 1927, ano da sua inauguração.
- Compreender a relação dos espaços verdes urbanos com a 
cidade contemporânea;
- No contexto do território de Aveiro o projeto pretende revita- 
lizar o Parque da cidade de Aveiro, torná-lo num elemento 
transportador de identidade social.
- Aproximar o parque da população infantojuvenil contribu- 
indo para as boas memórias;
- Comunicar a natureza do Parque ao público Aveirense.
- Dar a Conhecer o Parque aos Turistas;
- Atribuir ao parque outras competências que possibilitem 














figura 1 | Da Revolução Industrial à Globalização
No século XVIII, a Revolução Industrial gerou um grande im- 
pulso na urbanização das cidades. Esta revolução científica, 
tecnológica e cultural modelou o aparecimento de sociedades 
urbanas modernas assentes na economia industrial de trans- 
formação de matérias-primas, no comércio e na prestação 
de serviços, que levaram ao surgimento de novas formas de 
organização do habitat humano (Fadigas, 2010). 
A mudança social foi consequência da vantagem que a indús- 
tria teve perante a agricultura, durante este período. A popula- 
ção ativa dos campos refugiou-se na cidade na esperança de 
fugir à miséria das áreas rurais, em busca de uma vida melhor. 
A deslocação foi de tal modo radical que as cidades não esta- 
vam, inicialmente, preparadas para este denso fluxo demo- 
gráfico. Surgiu, por isso, a necessidade de moldar a cidade às 
novas imposições urbanas, construíram-se novos espaços 
para a instalação das atividades produtivas de transformação 
(as fábricas) e espaços para o alojamento da população operá- 
ria. Assim, nos países ocidentais, o espaço, a energia e a popu- 
lação foram os fatores principais do processo de urbanização 
que marcaram a Revolução Industrial. Leonel Fadigas (2010), 
define o termo urbanização como um “(..) fenómeno territorial 
e a expressão visível nos fenómenos sociais que acompanham 
a transformação dos territórios rurais em espaços urbanos, 
tendo em conta as implicações do uso dos recursos naturais 
e de energia na distribuição demográfica e nas condições de 
vida das populações” (Fadigas, 2010, p.26). O crescimento e a 
expansão do território urbano, justo ao forte fluxo migratório 
da população rural para as cidades, teve importantes conse- 
quências sociais, económicas e políticas, determinando a 
emergência de um novo ciclo civilizacional a partir de meados 





figura 2 | A Revolução Industrial 
modificou a paisagem das cida- 
















































A ideia de construção de parques e jardins remonta a períodos 
anteriores à Revolução Industrial e o seu aparecimento de- 
corria essencialmente pelas preocupações estéticas ao invés 
de preocupações urbanísticas. O jardim público, como estru- 
tura urbana e entidade própria, isto é, como resultado de um 
projeto e de uma intenção prévia e coerente com o desenho 
da cidade, surge com expressão autónoma no século XIX. Na 
sua origem encontramos uma tentativa de resposta às defici- 
entes condições de vida que as cidades apresentavam, devido 
ao denso e rápido crescimento demográfico que a Revolução 
Industrial provocou. Inicialmente, o movimento que conduziu 
à criação de parques e jardins urbanos foi notoriamente um 
fenómeno britânico {ver figura 3, 4 e 5}, mas rapidamente se 
expandiu pela Europa e pela América. Associando o movi- 
mento romântico de retorno à natureza e a urbanização como 
exigência social imediata, a criação de parques e jardins tornou- 
-se numa marca do urbanismo oitocentista e uma referência 
essencial para a compreensão das cidades onde habitamos 
(Fadigas, 2010). figura 4 | The garden city 
movement: é um modelo de 
cidade concebido por Ebenezer 
Howard, no final do século XIX, 
que tinha como objetivo: pre- 
sentear as áreas residenciais 
rodeadas por cinturões verdes, 
separadas de forma equilibrada 
das áreas industriais e agrícolas. 
Howard, inspirado por ideais 
utópicos organizou a "The 
Gardeb City Association", em 
1899, com o objetivo de criar 
duas cidades na Inglaterra: 
Letchworth Garden City, em 
1903, e Welwyn Garden City, 
em 1920. 




Urbanos do séc. XIX
figura 3 | The Three Magnets. O esquema de Ebenezer Howard mostra as três 
"forças" de atração da população: o campo, a cidade, e a cidade-jardim, que seria 






































































































































Os parques e jardins, como novos elementos associados à 
cultura urbana em crescimento, tornaram-se manifestações 
da expansão territorial das cidades. Os espaços verdes alber- 
gavam a tradição dos jardins privados refletindo, por isso, o 
gosto e interesse pelas descobertas da floricultura e das plantas 
exóticas, tornadas populares e apreciadas a partir das expedi- 
ções científicas do séc. XVIII e XIX, no Pacífico, na América do 
Sul e em África. Além disso, estes espaços eram ao mesmo 
tempo uma obrigação social e uma necessidade para tornar 
minimamente habitáveis as cidades de então (Fadigas, 2010). 
Face à nova realidade social emergente no século XIX, surgiu 
uma nova morfologia e uma urbe renovada, com a qual era 
possível criar relações concetuais e funcionais. Deste modo, 
os parques e jardins surgem para uso e fruição dos habitantes 
das cidades, alcançando assim expressão, outros modos de 
apropriação da cidade e do território envolvente. Consequen- 
temente deu-se um aumento dos tempos livres (Fadigas, 2010). 
Os espaços verdes – parques e jardins – marcaram, desde 
sempre, as principais cidades portuguesas, atribuindo ao urba- 
nismo português do final do século XIX uma marca de relevo, 
pois era saudável para a “salubridade urbana” como afirma 
Fadigas (2010). Esse relevo foi reproduzido nas primeiras dé- 
cadas do séc. XX pelas recomendações saídas dos congressos 
internacionais de urbanismo de Paris que decorreram em 1907 
e da própria Carta de Atenas efetivada em 1933. O jardim era  
visto como um lugar aprazível de (re)encontro com uma certa 
natureza, espaço de recreio e descanso mas também local de 
produção vegetal e de amenidades ambientais.
Em Portugal, a construção do primeiro jardim público surge 
por iniciativa do Marquês de Pombal em Lisboa no ano de 
1764, que mais tarde, em 1835, foi transformado no Passeio 
Público. No entanto, este Passeio Público {figura 6} não era 
mais que um jardim limitado por um gradeamento de ferro. 
Distinguia-se do original que o antecedera (que era pouco 
mais que uma alameda arborizada) por associar canteiros de 
flores e elementos decorativos. O carácter de jardim fechado, 
tradição caraterística dos jardins do sul da Europa, determina 
uma limitação de uso, o que revela que o processo de trans- 
formação social em curso na época era limitado. “A par dos 
espaços verdes públicos aumentaram os jardins particulares, 
alguns sumptuosos junto dos palácios dos novos aristocratas 
nascidos das convulsões liberais. A cidade chegou ao século 
XIX com uma escala que já não era a praticamente ligada à 
paisagem envolvente, para uma tradicional, e passou então 
duma estrutura verde descontínua por diversas manchas  
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espalhadas no meio das construções e desligadas do meio 
rural” (Pessoa, 1969 como citado em Fadigas, 2010, p.113). 
Surgiram mais jardins noutros locais do País, como no Porto, 
o Passeio de São Lázaro. No entanto, as propostas, com as quais 
se procuravam novas realidades urbanas capazes de respon- 
der aos desafios sociais e culturais postos pela industrializa- 
ção massificadora, desenvolvidas quer em Portugal, quer nos 
outros países da Europa, não resolviam todos os problemas 
das cidades. 
Só com o tempo, o jardim como espaço verde é valorizado e 
redimensionado para responder às necessidades primárias de 
milhares de citadinos e também de procura de relações entre 
a cidade e a sua periferia, através do encontro da cidade com 
o campo. O Jardim deixa de estar isolado quando os espaços 
públicos viários (avenidas, alamedas, e passeios) se tornam 
passagem e ligação entre estes espaços abertos, ajardinados 
e de higienização urbana. Criam-se, assim, parques verdes 
apelidados de pulmões verdes das cidades (Fadigas,2010).


























































A época em que vivemos evolui sob o impacte da ciência, da 
tecnologia e do pensamento racionalista que tiveram origem 
na Europa setecentista e oitocentista. Este acontecimento con- 
duziu muitos pensadores a anteverem, tal como o romancista 
George Orwell, que o futuro reservaria uma sociedade estável 
e previsível, na qual todas as pessoas tornar-se-iam simples 
peças de uma vasta máquina económica e social. Contudo, o 
tempo acabou por mostrar os efeitos contrários: o mundo em 
vez de estar cada vez mais dominado pelo Homem, vive antes 
uma fase de descontrolo total. Vivemos num mundo de trans- 
formações, que afetam quase tudo o que fazemos. A socieda- 
de atual caminha no sentido de uma ordem global que ainda 
não apreendemos na sua plenitude, mas cujos efeitos já se 
fazem sentir (Giddens, 2006).
A globalização está por detrás deste panorama. Este conceito é 
proveniente da alçada económica que se iniciou nos séc. XV e 
XVI através da criação de um comércio mundial. Apesar da 
sua origem ser um fenómeno de natureza económica, é evi- 
dente que hoje com as tecnologias de informação (TI), a glo- 
balização passou a ser também política, tecnológica e cultural, 
uma vez que se constrói um planeta segundo a ideia de uma 
“aldeia global”. A própria propagação da palavra a uma escala 
planetária é a melhor prova da evolução que ela representa. 
Com o passar do tempo este termo banalizou-se, tornando-se 
comum no nosso quotidiano. Este conceito diz respeito à tese 
que defende a ideia de que vivemos todos num único mundo, 
tal como sustenta Giddens (1992) a globalização corresponde 
à “intensificação de relações sociais mundiais que unem loca- 
lidades distantes de tal modo que os acontecimentos locais 
são condicionados por eventos que acontecem a milhas de 
distância e vice-versa” (Giddens, 1992, p.64).
Este tema tem sido discutido um pouco por todo o mundo 
sendo, por isso, alvo de distintas abordagens por diversos
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pensadores. Giddens (2006) divide as diferentes posições em 
dois grupos: os céticos e os radicais. De acordo com os céticos, 
a globalização não existe, a ideia não passa de um mito na 
medida em que a economia global não é muito diferente da 
que existia no passado. Já os radicais assumem uma postura 
diferente. Para eles a globalização é um facto concreto, cujos 
os efeitos se fazem sentir em todo o lado. Segundo os mesmos, 
o mercado global está muito mais desenvolvido sendo alheio 
às fronteiras nacionais. No parecer de Giddens (2006) são os 
radicais que estão mais próximos do lado da razão, pois este 
afirma sem hesitar que a globalização não é apenas uma coisa 
nova, é também algo de revolucionário. No entanto, para am- 
bos os grupos a globalização aparenta ser um fenómeno de 
origem puramente económica, o que o mesmo autor consi- 
dera um erro. Pois o fenómeno em questão está também en- 
volvido com a dimensão política, tecnológica e cultural, ou 
seja, é multidimensional. Sendo fortemente associado à emer- 
gência de um novo paradigma tecnológico, baseado nas 
tecnologias de comunicação e informação, que começaram 
a tomar forma nos anos 60. 
Para além deste aspecto, apesar da palavra “globalização”  em 
primeira instância dar a ideia de que só diz respeito aos gran- 
des sistemas, como a ordem financeira, esta encontra-se 
igualmente ligada aos aspectos íntimos e pessoais de cada in- 
divíduo, transformando-se num fenómeno também ele inte- 
rior. O autor dá como exemplo, desta mudança na nossa vida 
corrente, o facto de hoje em dia a imagem de Nelson Mandela 
nos poder ser mais familiar do que a do nosso vizinho do lado. 
Nelson Mandela é uma celebridade a nível global e as celebri- 
dades são, em grande parte, fruto da nova tecnologia das co- 
municações, a Internet. Deste modo, a comunicação eletró- 
nica instantânea não é apenas uma forma rápida de difundir 
informações, a sua existência afeta o próprio quadro das nossas 
vidas. “Assim, há que admitir que a globalização não é um pro- 
cesso simples, é uma rede complexa de processos” (Giddens, 
2006, p.24), que afeta a vida comum, da mesma forma que 
motiva acontecimentos que se dão a uma escala global.
Desde há duas décadas que o nosso mundo está em processo 
de transformação estrutural, assistindo-se a um fortalecimen- 
to das interações fronteiriças. A transmissão de imagens atra- 
vés de todo o globo tornou-se rotineira, estamos todos em 
contacto regular com outros que pensam e vivem de maneira 
diferente. Verificaram-se eventos como a globalização dos 
sistemas de produção e as deslocações em massa de pessoas. 
Desta forma, reconhece-se que é a superabundância, como 
refere Marc Augé (2006), que carateriza o mundo em que vi- 
vemos, isto é, o incremento excessivo da oferta dos mercados 
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e a abundância de informações, imagens, marcas, produtos, 
músicas, entre outros ostentam as vitrinas comercias das ci- 
dades. Por conseguinte, esta cultura de ordem global difunde 
normas e imagens, através dos mercados e redes, mas ao mes- 
mo tempo desencadeia uma (des)territorialização generaliza- 
da e uma individualização dos seres-humanos e dos modos 
de vida.
Como se pode constatar, as transformações originadas pela 
globalização não evoluem de forma imparcial e as suas conse- 
quências nem sempre são positivas. Os povos que vivem fora 
da Europa e da América do norte consideram a globalização 
uma ocidentalização ou americanização. A globalização é 
vista na generalidade como um problema do Norte industria- 
lizado, em que o papel dos países do Sul é discreto ou até ine- 
xistente. Contudo, é certo que a globalização é cada vez mais 
um fenómeno descentralizado, que não está sob o controlo de 
nenhum grupo de nações ou grandes coletividades e no qual 
os efeitos se fazem sentir por toda a parte. Na perspetiva de 
Giddens (2006), “Poder-se-ia dizer que estamos perante uma 
«colonização ao contrário», cada vez mais evidente” (Giddens, 
2006, p.27). Isto quer dizer que os países não ocidentais exe- 
cutam uma influência cada vez mais forte sobre os ocidentais.
Sob uma visão pessimista, este evento poderá ser visto como 
um meio de destruição das culturas locais, acentuação dos 
riscos ecológicos e um agravamento das desigualdades do 
mundo, as minorias  enriquecem rapidamente e as maiorias 
ficam cada vez mais empobrecidas. A padronização de todo 
o planeta é um dos riscos que se corre. À primeira vista esse 
risco poderá contribuir para a diminuição sucessiva dos parti- 
cularismos nacionais e regionais. Todavia, contrariando o 
acima referido, a globalização é a causa que leva ao reapare- 
cimento das identidades culturais em várias zonas do globo, 
como menciona Giddens (2006) “Os nacionalismos locais 
florescem como resposta às tendências globalizantes” (Giddens, 
2006, p.24). Logo, este evento não reflete totalmente as ideias 
de uniformização e homogeneização, “aquilo a que chamamos 
globalização é sempre a globalização bem sucedida de deter- 
minado localismo” (Santos, 1997, p. 14). Por outras palavras, não 
existe uma ocorrência global na qual não se encontre uma 
origem local, uma imersão cultural específica. A globalização 
aparenta então combinar a universalização (eliminação das 
barreiras fronteiriças) com o particularismos, a diversidade 
local, a identidade étnica.
Desta forma, o imperativo de inovação da era da globalização 
não implica a negação das tradições quer locais ou nacionais 
nem do passado, em proveito da homogeneização. Tal como 
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a própria origem da palavra «tradição» indica, esta significa 
“transmitir” ou “dar a qualquer coisa a guardar a outra pessoa”, 
o herdeiro tem a obrigação de proteger e conservar o conjun- 
to de bens culturais que lhe são transmitidos de geração em 
geração no seio da sua comunidade, grupo ou coletividade 
(Giddens, 2006). O termo «tradição» no sentido que hoje lhe é 
dado, é resultado dos dois últimos séculos da Europa, o con- 
ceito não passa de uma criação da modernidade. Na Idade 
Média não existia a noção abstrata de tradição, pois não havia 
a necessidade da sua existência  uma vez que tradição e cos- 
tume estavam por todo o lado. Reis, imperadores, padres entre 
outros, há muito que inventam tradições para benefício pró- 
prio, ou seja, desde sempre as tradições foram usadas como 
forças de poder e, por isso hoje, assim como no passado, é um 
mito pensar-se que as estas são impenetráveis à mudança. 
Elas evoluem ou são alteradas com o tempo, tornando-se em 
tradições inventadas ou reinventadas. 
Apesar de hoje em dia, com o evento da globalização se veri- 
ficar uma libertação do peso da palavra tradição, esta não deixa 
de desempenhar um papel menos importante, como defende 
Giddens (2006), as tradições são necessárias à sociedade, uma 
vez que são elas que dão continuidade e forma à vida. Sendo 
assim, a tradição deve ser tida em conta como um elemento 
determinante na inovação.
É percetível que as identidades culturais exercem um papel 
influente nas sociedades em que se inserem, há uma necessi- 
dade em combinar o universal e o particular, o moderno e a 
multiplicidade de costumes. O patriotismo e as reafirmações 
das especificidades funcionam como processos  de personali- 
zação, como uma forma de veiculação da identidade e orgulho. 
Atualmente, a modernização não abandona por completo o 
passado, contudo o futuro é apreendido sem que haja receio de 
se perder a identidade e se cair no impessoal. Deparamo-nos 
então com uma cultura individualista, centrada na procura da 
qualidade de vida, mas que reflete a necessidade de proteger 
o que somos e o ambiente que nos envolve e define.
Em suma, viver na era da globalização significa a necessidade 
de defrontar novos fatores de risco. Se para uns, a globalização 
representa um risco para as caraterísticas especificas das cul- 
turas locais e nacionais, para outros tanto gera uniformização 
como multiplicidade. Na maioria das situações devemos ser 
mais arrojados do que cautelosos no apoio que dispensamos 
à inovação científica ou a outros tipos de mudança. Pois no 
final de contas, uma das raízes da palavra «risco» originou a 
palavra «ousar». É essencial aceitar e encarar este risco, pois 
nas palavras de Giddens (2006) ” (...) a globalização não é um 
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incidente passageiro nas nossas vidas. É uma mudança das 
próprias circunstâncias em que vivemos. É a nossa maneira 
de viver atual” (Giddens, 2006, p.29).
A sociedade emergente tem sido constantemente carateri- 
zada como sociedade da informação ou do conhecimento. 
Porém nem todos estão de acordo com esta terminologia, uma 
vez que consideram que desde sempre a informação e o conhe- 
cimento foram centrais nas sociedades historicamente co- 
nhecidas. Não é um caso específico da atualidade. Conforme 
Castells (2006), a novidade na sociedade está no facto da in- 
formação e conhecimento serem de base microelectrónica, 
através de redes tecnológicas que fornecem novas capacidades 
a uma velha forma de organização social: as redes. Ao longo 
da história as redes estabeleceram uma grande vantagem e 
ao mesmo tempo um grande problema. Se por um lado são 
formas de organização mais flexíveis e adaptáveis à evolução 
dos delineamentos sociais humanos, por outro lado não con- 
seguiram muitas vezes atribuir maior valor e coordenar os 
recursos necessários para que um projeto fosse além de deter- 
minada dimensão e complexidade. 
No passado, as redes eram algo do âmbito da vida privada, pois 
o mundo da produção, do poder e da guerra era dominado 
pelas grandes organizações com um objetivo definido por 
uma autoridade central, como as igrejas, o estado, o exército 
e as empresas. No presente, as redes de tecnologias digitais 
permitem a existência de redes que ultrapassam os limites 
históricos. Para além de flexíveis e adaptáveis são também 
capazes de coordenar toda a atividade descentralizada tendo 
ainda a possibilidade de partilhar as decisões tomadas. Castells 
(2006) arremata que “As redes de comunicação digitais são a 
coluna vertebral da sociedade em rede, tal como as redes de 
potência (ou redes energéticas) eram infraestrutras sobre as 
quais a sociedade industrial foi construída (..)” (Castells, 2006, 
pág. 18).
Em termos simples , Castells (2006) define a sociedade em rede 
como uma estrutura social assente em redes manobradas por 
tecnologias de comunicação e informação, baseadas na micro- 
electrónica e em redes digitais de computadores que geram, 
processam e distribuem informação a partir do conhecimento 
acumulado nos nós dessas redes. A rede é um sistema aberto 
de nós interligados, em que os nós são os pontos de interseção 
{figura 7}. As redes evoluem com o acrescentar ou remover 
desses mesmos nós. 




A sociedade em rede, de agora, não pode ser compreendida 
sem uma observação prática da organização social e dos cos- 
tumes que dão corpo a esta lógica de rede. No contexto da 
presente dissertação serão apenas analisadas as alterações 
manifestadas ao nível da sociabilidade e da estrutura e imagem 
da cidade, embora existam mais transformações a outros 
níveis.
Castells (2006) resume na essência aquilo que a investigação 
académica já descobriu em diversos contextos sociais. Consi- 
derando o resultado dos estudos realizados no que diz respeito 
à sociabilidade, verificou-se que a sociedade em rede não 
provocou a morte da interação face a face ou o acréscimo do 
isolamento das pessoas que estão em frente aos computadores. 
Pelo contrário, na maioria das vezes os utilizadores da Internet 
são mais sociáveis do que os não utilizadores. Além de que, 
quanto mais usam a Internet, mais se envolvem em simultâ- 
neas interações face a face, em todos os domínios das suas 
próprias vidas. Da mesma forma, os novos modos de comuni- 
cação sem fios, desde o telemóvel ao Wifi, fazem aumentar 
consideravelmente a sociabilidade, sobretudo na população 
mais jovem. A sociedade em rede, ao invés do que se pode 
pensar, é uma sociedade «hipersocial». Em grande parte, as 
pessoas não disfarçam a sua identidade na Internet. Nas pala- 
vras de Castells (2006), “As pessoas integraram as tecnologias 
nas suas vidas, ligando a realidade virtual com a virtualidade 
real, vivendo várias formas tecnológicas de comunicação, 
articulando-as conforme as suas necessidades” (Castells, 
2006, p.23).
Todavia, é um facto que existe uma grande alteração na socia- 
bilidade que não é consequência da Internet, mas antes da 
própria lógica das redes de comunicação. É o aparecimento 
do individualismo em rede. As novas tecnologias de comuni- 
cação adaptam-se na perfeição à construção de formas de 
sociabilidades em redes de comunicação auto-seletivas, ligadas 
ou desligadas, dependendo das necessidades ou vontades de 
cada indivíduo. Logo, a sociedade em rede é a sociedade de 
indivíduos em rede (Castells, 2006).
A transformação da área da comunicação, incluindo os media, 
é outra das mudanças caraterística da sociedade em rede. 
Enquanto que, a comunicação interpessoal é uma relação 
privada composta apenas pelos agentes da interação, nos 
sistemas de comunicação mediáticos a relação criada envolve 
instituições, organizações e as pessoas no seu conjunto, não 
enquanto indivíduos, mas como recetores coletivos de 
Sociabilidade em Rede
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informação. Isto, mesmo quando a informação final é resul- 
tado do processamento de cada indivíduo consoante as suas 
caraterísticas pessoais (Castells, 2006). Sendo assim, a estru- 
tura e dinâmica da comunicação social é fundamental na 
formação da consciência e da opinião.
Deste modo, Castells (2006) define o novo sistema de comu- 
nicação tendo em conta três grandes tendências.
A primeira grande tendência é que, em grande parte, a comu- 
nicação está organizada em torno dos media aglomerados, 
que são globais e locais simultaneamente. Estes abrangem a 
televisão, a rádio, a imprensa escrita, a produção audiovisual, 
a publicação editorial, a indústria discográfica e as empresas 
comerciais on-line. Outra das vantagens destes media aglo- 
merados, é que a comunicação pode ser ainda genérica ou 
especializada, conforme os mercados e produtos.
A segunda tendência presenciada é a mudança no sistema de 
comunicação. Está cada vez mais digitalizado e gradualmente 
mais interativo. Com o passar do tempo as sociedades vão 
mudando o sistema de mass media para um sistema multi- 
média especializado e fragmentado, em que os públicos alvo 
são mais segmentados.
Por último, com a disseminação da sociedade em rede e das 
redes de novas tecnologias de comunicação, surgem em 
grande escala as redes horizontais de comunicação, que são 
bastante autónomas do negócio dos media e dos governos, o 
que permite o aparecimento daquilo que Castells (2006) dá por 
nome «comunicação de massa autocomandada». O mesmo 
autor explica, “É comunicação de massas porque é difundida 
em toda a Internet, podendo potencialmente chegar a todo o 
planeta. É autocomandada porque geralmente é iniciada por 
indivíduos ou grupos, por eles próprios, sem a mediação do 
sistema de media” (Castells, 2006, p.24). São exemplo de redes 
horizontais, os blogues, o Facebook, o MySpace, entre outras 
formas de interatividade.
Assim, a sociedade em rede gera comunicação sociável que 
vai além do sistema de mass media que caraterizava a socie- 
dade industrial.
A sociedade em rede (ou sociedade de informação) alterou a 
economia e a estrutura das cidades. A generalizada utilização 
das tecnologias de informação como suporte da atividade 
económica, modificou as dimensões do espaço onde nos 
movemos e gerou uma nova realidade. As relações entre as 
A cidade e a sua 
componente natural
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pessoas como alicerce da coesão social já não dependem só 
do espaço disponível, da sua forma e natureza nem do modo 
como ele se oferece para ser usado (Fadigas, 2010).
As redes de comunicação deram origem a novas formas de 
socialização e relação com o espaço urbano. Os espaços livres 
e abertos tendem a deixar de ser espaços públicos para serem 
substituídos por espaços fechados. “Enquanto que antigamen- 
te a população estava plenamente confiante de onde iria 
encontrar a vida pública das cidades – nos parques e ruas – 
hoje em dia, isso já não é bem assim. Com a crescente criação 
de centros comerciais privados e ambientes virtuais criados 
pela internet, surgiram dúvidas no público. Os espaço privados 
vêm ascender e é discutido que estão a “esmagar” a possibi- 
lidade da existência de espaços sociais nas nossas cidades, 
substituindo-os por uma cultura de “shopping”, aonde até 
mesmo a tecnologia e a arquitetura são simplesmente usadas 
como forma de satisfazer o público mais exigente” (Mean & 
Tims, 2005, p.10). Ou seja, as cidades cada vez mais voltadas 
para dentro dos edifícios apenas criam condições para o des- 
frute dos espaços urbanos de um modo programado e contro- 
lado.
A população que vive, hoje em dia, nas cidades é uma popu- 
lação exigente que busca constantemente melhores condições 
de vida, mais qualidade, conforto, segurança e prazer. Na sua 
diversidade, as pessoas esperam que as cidades respondam 
positivamente e com legitimidade a este permanente desafio. 
No ponto de vista de Chueca Goitia, “A sociedade não é uma 
obra de arte – artefacto – mas sim qualquer coisa que cons- 
tantemente se faz e desfaz. É por consequência, um processo 
vivo” (Goitia, 1982 como citado em Fadigas, 2010, p.24). A cidade 
para corresponder a esta sociedade tem de ser um “Organismo 
vivo”. A cidade, na sua generalidade, é um sistema complexo 
de relações físicas, biológicas e sociais - um sistema de trocas 
interativo animado por contínuos e intensos fluxos de energia 
(Fadigas,2010). É um conjunto de muitas funções criado por 
todos os indivíduos de um modo relativamente acelerado. 
Lynch (2009) sublinha que, a imagem pública da cidade é a 
sobreposição de imagens de vários indivíduos em que a rea- 
lidade varia consoante o observador. Devido ao acentuado 
crescimento da área metropolitana e à velocidade a que esta 
é ultrapassada, a imagem da cidade é mutável o que provoca 
problemas à nossa perceção. A continuidade é necessária 
caso se pretenda conservar o valor de uma imagem.
Lynch (2009) define o termo imaginabilidade como: “qualida- 
de de um objeto físico que lhe dá uma grande probabilidade 
de evocar uma imagem forte num dado observador. É essa 
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forma, cor, disposição, que facilita a produção de imagens 
mentais vivamente identificadas, poderosamente estruturadas 
e muito úteis no meio ambiente” (Lynch, 2009, p.17). A con- 
centração de um costume ou de atividades especiais numa 
rua pode conceder-lhe um lugar predominante na mente do 
observador. Aumentar a imaginabilidade do meio ambiente 
urbano, é então facilitar a sua identificação e a sua estrutura- 
ção visual. A concentração de qualquer hábito ou atividade ao 
longo de um percurso, uma caraterística especial, uma textura 
especial do pavimento, um consumo único de cheiros ou 
sons ou o próprio modo de distribuição das plantas, reforçam 
a imagem familiar contínua. Enquanto a complexidade da 
cidade moderna requer continuidade, ela também fornece 
prazer: o contraste e a especialização do carácter individual. 
À medida que o conhecimento aumenta, aumenta também a 
atenção ao pormenor e à originalidade do elemento. O con- 
traste é reforçado se relacionarmos de forma clara e imaginável 
elementos claramente diferentes, pois cada elemento amplia 
o seu carácter próprio. A função de um ambiente visualmen- 
te atrativo não é só a de facultar os percursos, como também 
a de ser guia e produtor de estímulos para novas explorações. 
Se um ambiente tem uma moldura visível e elementos com 
caraterísticas notáveis, a exploração de novos sectores não só 
é mais fácil, mas também aliciante (Lynch, 2009).
O aumento da dimensão demográfica dos amontoados urba- 
nos, em especial nas regiões metropolitanas, suscita o aumen- 
to da necessidade de espaços livres de recreio e lazer para uma 
apreciação dos territórios urbanos de qualidade (Fadigas, 
2010). A componente natural urbana permite aumentar a 
relação entre os espaços edificados e os espaços abertos, 
assim como também, aumenta a disponibilidade de espaços 
livres para recreio e lazer para um melhor aproveitamento da 
luz natural e organização de sistemas e estruturas de preven- 
ção de riscos ou de condições climáticas extremas (Fadigas, 
2010). Os espaços verdes, de um ponto de vista ambiental, 
incorporam a estrutura ecológica urbana e ligam a periferia e 
o interior da cidade. Desta forma, os espaços verdes consti- 
tuem uma parte significativa do continum naturale. 
A componente natural molda as cidades e contribui para que, 
mesmo quando perfeitamente integradas pela sua dimensão 
e especialidade no território circundante, seja sempre identi- 
ficável o seu ecossistema específico. Os aspectos particulares 
que as ligam à sua envolvente natural expressam situações 
que não atenuam mas acentuam a sua identidade, permitindo 
entendê-las como realidades em evolução a partir de uma 
permanente e conjugada ação do homem e da natureza 
(Fadigas, 2010).
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Resumidamente, a forma da cidade não pode ser comprome- 
tedora ou, de certo modo, moldável aos propósitos e às perce- 
ções dos cidadãos. Existem perigos numa forma altamente 
especializada - é necessária uma certa plasticidade no ambien- 
te percetível ao ser humano (Lynch, 2009). A complexidade e 
a diversidade de situações que cada cidade comporta, as par- 
ticularidades da implementação geográfica, da história e da 
cultura que lhe dão consistência, o tipo e a intensidade das 
relações internas e externas, fazem com que cada uma seja 
um caso individual. “As novas realidades urbanas tornaram 
possíveis modos diversificados de organização social que têm 
consequências na forma como se estabelecem e mantêm as 
relações humanas e como se processa a organização espacial 
dos territórios” (Fadigas, 2010, p.10).
Outro dos reflexos da sociedade em rede são as mudanças 
bruscas averiguadas no âmbito da antropologia. Devido a esta 
nova sociedade caraterizada pelo excesso – intitulada por Marc 
Augé (2009) de “sobremodernidade” – surge a emergência dos 
«não-lugares». Definidos pelo mesmo, como espaços de passa- 
gem incapazes de produzir qualquer tipo de identidade, não 
representam por isso lugares antropológicos nem integram os 
lugares antigos (também chamados de “lugares de memória”). 
Nas palavras de Augé (2009) “Se um lugar se pode definir 
como identitário, relacional e histórico, um espaço que não 
pode definir-se nem como identitário, nem como relacional, 
nem como histórico, definirá um não-lugar” (Augé, 2006, p.67). 
Augé(2009) afasta-se do termo pós-modernidade e opta por 
utilizar a palavra sobremodernidade para dar a ideia de conti- 
nuidade, este considera impossível entender o presente sem 
se recorrer ao passado. Numa busca de fundamentar a sua 
afirmação sobre a existência dos não-lugares, o autor destaca 
três caraterísticas do novo tipo de organização social: 
superabundância de acontecimentos, superabundância espa- 
cial e individualização das referências. No caso da superabun- 
dância de acontecimentos a categoria tempo devido ao mundo 
da alta tecnologia, é acelerada. Na atualidade, o ontem já é 
História, tudo se torna acontecimento e por existirem tantos 
factos, já nada é acontecimento. Logo, já não faz sentido orga- 
nizar o mundo a partir da categoria tempo. Na superabundân- 
cia espacial as constantes transformações espaciais, a mobili- 
dade social, a troca de bens e serviços e o desmedido fluxo 
de informação dão a sensação que o mudo encolheu. Hoje, 




As duas caraterísticas já descritas dão assim procedência à 
terceira, a individualização de referências, pois enfraquecem 
as referências coletivas, gerando um individualismo avivado, 
porém sem identidade. Sintetizando, é percetível que a mo- 
dernidade “impõe com efeito às consciências individuais 
experiências e provações muito novas de solidão, diretamente 
ligadas ao aparecimento e à proliferação de não-lugares” (Augé, 
2009, p.79). Portanto, através dos não-lugares descortina-se 
um mundo provisório e efémero, ligado à passagem e à 
solidão.
Por não-lugares designam-se duas realidades distintas, mas 
complementares: espaços constituídos com relação a certos 
fins (transporte, comércio, tempos livres) e a relação que os 
indivíduos mantêm com esses espaços (viajam, compram, 
repousam). Contudo, apesar das duas relações se envolverem 
não se confundem. Nos não-lugares reais da sobremoderni- 
dade, como autoestradas, supermercados ou aeroportos, a 
mediação que cria os laços entre os indivíduos, é feita através 
de palavras e textos. “Certos lugares existem apenas pelas 
palavras que os evocam, não-lugares nesse sentido ou antes 
lugares do imaginário, utopias banais, clichés (Augé, 2009, 
p.80). Isto significa que existem palavras que fazem imagem 
assim que se ouvem, e que há lugares que tem a particula- 
ridade de se definirem por palavras/textos: através dos painéis, 
placas e ecrãs informativos que são parte integrante da paisa- 
gem contemporânea. As instruções dadas por estes disposi- 
tivos, proibitivas ou prescritivas, resultam no condicionamento 
da nossa navegação nesses mesmos espaços. Graças a esses 
suportes já não atravessamos as cidades, apesar dos pontos 
mais notáveis serem assinalados por painéis com um comen- 
tário, o passageiro é de certo modo dispensado de parar e olhar.
É certo, que há uma excessiva invasão do espaço pelo texto. 
Embora todas essas instruções/informações que brotam nos 
espaços abordados (autoestradas, aeroportos, estações, hotéis, 
parques de recreio e grandes superfícies de distribuição) se 
dirijam simultaneamente a cada um de nós, o diálogo é mudo. 
Nas autoestradas, por exemplo, o passageiro circula silencio- 
samente, o diálogo que se desenvolve com a paisagem-texto 
é silencioso, pois o único rosto e voz que ganha corpo, é o do 
próprio indivíduo. É com a imagem de si próprio que o passa- 
geiro é, em última análise, confrontado.  O que causa a uma 
sensação de solidão desconcertante, para além do diálogo ser 
silencioso este evoca todos os outros passageiros da mesma 
forma. O passageiro só reencontra a sua identidade no ato do 
pagamento da portagem.  Até aí, esta era invisível pelo simples 
facto do indivíduo ter de obedecer aos mesmos códigos e 
regras, registar as mesmas mensagens, responder às mesmas 
26
solicitações, que os outros. 
Desta forma, “O espaço do não-lugar não cria nem identidade 
singular, nem relação, mas solidão e semelhança” (Augé, 2009, 
p.87). Neste espaço, só à entrada e à saída é que os indivíduos 
são identificados, socializados e localizados. Os não-lugares 
são dotados de pessoas em trânsito, espaços de ninguém, em 
que cada indivíduo não é importante, é apenas mais um 
{figura 8}. A História é transformada num elemento de espe- 
táculo (contudo não passa de uma ideia, de uma palavra) que 
na sua maioria se revê em textos. Em oposição ao não-lugar 
está o espaço antropológico, criador de identidade e de rela- 
ções interpessoais, que se move num tempo e espaço precisa- 
mente definido, “é simultaneamente princípio de sentido para 
aqueles que o habitam e princípio de inteligibilidade para 
quem o observa” (Augé, 2009, p.46). Produz identidade pois 
traz em si o lugar da intimidade do lar e das nossas coisas. 
Demarca de forma precisa, as fronteiras entre o eu e os outros. 
E é histórico porque fala da história genuína sem a encarar 
como uma ciência.
figura 8 | Aeroporto, premiado 






figura 9 | Identidade, Memória e Espaço Público
Antes de se debater acerca do processo de construção iden- 
titária, a antropóloga Donizete Rodrigues (2012) coloca a 
seguinte questão: “Somos possuidores de uma identidade ou 
de várias identidades?”
Tendo em conta o ponto de vista de outros pensadores sobre 
a temática, a autora interpreta que: cada pessoa detém uma 
identidade composta por muitas afiliações e pertenças, ou 
seja, a construção de identidade implica um sentimento de 
pertença a determinado grupo cultural, étnico, religioso, etc., 
de acordo com a perceção da diferença e da semelhança entre 
«ego» e o «alter», entre «nós» e os «outros».  As identidades 
surgem dos processos interativos que os indivíduos vão ex- 
perimentando no decorrer do dia a dia, feito de trocas reais e 
simbólicas. “A construção da identidade, seja individual ou 
social, não é estável e unificada – é mutável, (re)inventada, 
transitória e, às vezes, provisória, subjetiva; a identidade é 
(re)negociada e vai-se transformando, (re)construindo-se ao 
longo do tempo” (Rodrigues, 2012, p.3).
No contexto da presente dissertação será  somente abordado 
o conceito de identidade social/cultural e  a sua relação com 
o espaço público que assim dá procedência à identidade ur- 
bana. Existem várias definições de identidade de diferentes 
origens que nos ajudam a edificar o conceito de identidade 
urbana ou identidade de lugares. (As seguintes definições fo- 
ram retiradas do livro: A Identidade dos lugares e a sua repre- 
sentação coletiva - Bases de orientação para a conceção, 
qualificação e gestão do espaço público, de Pedro Brandão, 
2008, p.13).
Na psicologia social e ambiental, para que a identidade seja 
traçada, é fundamental a pertença a um espaço envolvente – 
rua, cidade – que esteja em conformidade com as categorias 
socioespaciais: territorial, comportamental, social e temporal.
O carácter simbólico surge somente após uma relação de 
apropriação do espaço¹. Na Sociologia a construção social da 





¹ Pol, H. & Valera, S. (1999). 
Symbolisme de l’Espace Public et 
Identité Socialité. Villes en Parallèle.
² Giddens, A. (1994). Modernidade e 
Identidade Pessoal. Oeiras: Celta.
como, as finalidades que se pretendem atingir com a criação 
de identidade. As diferentes finalidades resultam em três tipos 
de identidade: identidade legitimadora (que se aplica aos ór- 
gãos do poder), a identidade de resistência (aplicada aos gru- 
pos que se querem afirmar pela diferença) e a identidade de 
projeto (grupo com ideal de transformação, ou seja, alteração 
da identidade já existente)³. Por fim, na antropologia a identi- 
dade espacial é construída com base na relação indivíduo/ 
espaço e os indivíduos entre si⁴.
Brandão (2006) expõe que “o conceito de identidade comporta 
sempre uma referência de interatividade, em que as relações 
com o que é exterior, são constitutivas da identidade” (Brandão, 
2006 como citado em Brandão, 2008, p.14). Portanto, a intera- 
tividade é um fator-chave essencial à construção de uma 
identidade. A educação, comunicação e outros ambientes 
sociais ajudam a reconhecer o carácter de um determinado 
lugar e consequentemente conduz a um melhor entendimento 
do sentimento de pertença que tanto define a identidade a 
nível individual. Um outro fator social que faculta o reconhe- 
cimento de identidade numa escala urbana é a publicidade, 
as imagens recebidas são justapostas e conduzidas até ao pú- 
blico de modo incisivo.
Alguns dos conceitos, mencionados por Brandão (2008), 
associados à perceção da identidade dos lugares são: uso e 
apropriação do espaço; redução da identidade; organização 
simbólica do espaço – arte e democracia; memória coletiva.
O uso e a apropriação do espaço está relacionado com a ideia 
de que a identidade dos lugares depende da continuidade do 
uso, ou seja, da afinidade que os usuários têm com o lugar e 
da adequação do espaço para o seu uso. Para um espaço ser 
adequado é necessário que o sujeito se identifique com o 
lugar socialmente produzido, este não lhe deve ser “estranho”. 
A apropriação é então um processo que pretende promover o 
desenvolvimento social tendo em conta o quotidiano das 
pessoas: na relação de proximidade entre os diferentes inte- 
grantes da comunidade e na interação, do dia a dia, entre as 
atividades urbanas e as diferentes funções existentes no mes- 
mo espaço (desde atividades de estar e circular, às de maior 
envolvimento social). Para além dos significados que os luga- 
res já têm (histórico ou imaginário), o homem vai acrescen- 
tando novas significações à medida que os transforma, que 
lhes atribui novos usos. Identificando-se por isso, com eles e 
com a afirmação espacial do seu próprio eu. Pode-se dizer 
portanto que a identidade é resultado de um processo de 
construção.
³ Castells, M. (2003). O Poder da 
Identidade. Lisboa: FCG.
⁴ Lévi-Strauss, C. (1990). La Pensée 
Sauvage. Paris: Agora-Pocket.
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No que diz respeito à redução da identidade, tal acontece por- 
que, atualmente, a experiência no espaço público é substituí- 
da pelos meios de comunicação. São estes que definem a 
identidade dos lugares presenteando-os com uma perceção 
da realidade alternativa às narrativas da experiência coletiva. 
O monumento como símbolo típico é substituído pela publi- 
cidade urbana – o outdoor e o néon. O espaço deixa assim de 
ser uma realidade cultural, transformando-se num produto 
comerciável, que para se destacar precisa de ter uma aparên- 
cia diferente. Contudo, esta nova forma de experiência do 
espaço tem o efeito contrário. Reduz a própria identidade do 
lugar.
Tradicionalmente, a organização simbólica do espaço era re- 
conhecida nos elementos como a toponímia, a estrutura dos 
traçados, a arquitetura, os monumentos. Hoje, são lhe acres- 
centados os meios de comunicação. Os acontecimentos 
importantes para uma sociedade são registados na memória, 
em documentos (fotografias, notícias na imprensa local), em 
obras de arte e/ou eventos comemorativos, desta forma, este 
momentos fazem com que o papel simbólico do espaço re- 
transmita identidade. O poder político pode influenciar esta 
retransmissão de identidade, seja ele um regime totalitário ou 
democrático. “O mecanismo de organização simbólica da 
cidade em regime totalitário é a imposição. O cidadão tem a 
obrigação de aceitar a versão oficial da memória coletiva, os 
seus nomes das ruas, os seus monumentos, as suas arquite- 
turas”5, neste caso poder político controla a memória e o 
esquecimento. Pelo contrário, na democracia a construção 
simbólica é consumada com a participação dos cidadãos no 
desenho do espaço público. É necessário conhecer a expressão 
individual e coletiva do espaço público para assegurar a 
equidade.
(o último conceito será analisado com mais minúcia no ponto 
seguinte, pois pretendeu-se realçá-lo)
⁵ Peredo, A. P. (2004). Los 
Significados de la Ciudad. 
Barcelona: Edicions de l’Escola 
Massana.
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Situando a memória como base da pesquisa, objetiva-se dis- 
cutir os aspetos referentes à memória no seu carácter social, 
sobretudo pelo que é apresentado por Maurice Halbwachs, 
uma vez que é a partir dos seus estudos que se pensa numa 
dimensão da memória que ultrapassa o plano individual, con- 
siderando que as memórias de um indivíduo nunca são só 
suas e que nenhuma lembrança pode existir isolada da socie- 
dade. Conforme o Autor, as memórias são construções dos 
grupos sociais, são eles que estabelecem o que é memorável 
e os lugares onde essa memória será preservada (Halbwachs, 
2006).
No primeiro sentido da expressão, a memória é a presença do 
passado. É uma construção psíquica e intelectual que acarreta 
de facto uma representação seletiva do passado, que nunca é 
somente a do indivíduo, mas a de um indivíduo inserido num 
contexto familiar, social, nacional, etc. Conforme Henry Rousso 
(1998), “O atributo mais imediato da memória é garantir a con- 
tinuidade do tempo e permitir resistir à alteridade, ao «tempo 
que muda», às rupturas que são o destino de toda a vida humana; 
em suma, a memória constitui – na banalidade – um elemen- 
to essencial da identidade, da perceção de si e dos outros” 
(Rousso, 1998, p. 94-95). Na perspetiva de Maurice Halbwachs 
(2006), toda memória é “coletiva”. As Memórias são construções 
dos grupos sociais. Embora sejam os indivíduos que lembram, 
no sentido literal da expressão, são os grupos sociais que 
determinam o que é «memorável» e as formas pelas quais 
será lembrado. Logo, os indivíduos identificam-se com os 
acontecimentos públicos importantes para o seu grupo. 
“Lembram muito o que não viveram diretamente. Um artigo 
de noticiário, por exemplo, às vezes torna-se parte da vida de 
uma pessoa. Daí, pode-se descrever a memória como uma re- 
construção do passado” (Burke, 2000, p. 70).
Segundo Burke (2000), a visão tradicional das relações entre 






do historiador era ser o guardião da memória dos aconteci- 
mentos públicos, quando escritos para proveito dos autores, 
para lhes proporcionar fama, e também para proveito da pos- 
teridade, para aprender com os seus exemplos. Todavia esta 
explicação tradicional, na qual a memória reflete o que acon- 
teceu na verdade e a história espelha a memória, na atualidade, 
parece demasiado simplista. Tanto as histórias como as me- 
mórias não parecem mais ser objetivas. Tanto num caso 
como no outro, os historiadores aprenderam a considerar 
fenómenos como a seleção consciente ou inconsciente, a 
interpretação e a distorção. “Nos dois casos, passa a haver o 
processo de seleção, interpretação e distorção como condi- 
cionante, ou pelo menos influenciada, por grupos sociais. 
Não é obra de indivíduos isolados” (Burke, 2000, p. 69-70).
Competiu a Maurice Halbwachs pesquisar afincadamente o 
que denominou “estrutura social da memória”, ainda na déca- 
da de 1920. O sociólogo francês estabeleceu uma separação 
entre memória coletiva, pensada como uma reconstrução so- 
cial, e a história, por ele considerada sob os cânones tradicio- 
nais, objetiva. Entretanto, muitos estudos históricos recentes 
tratam a memória não como produto colectivo, mas de grupos 
sociais. Sob esta ótica, existiriam “memórias sociais” dos 
monges beneditinos, senadores romanos, dos professores 
universitários, etc.
A História, para Halbwachs (2006), é entendida como a repre- 
sentação de um passado “sob uma forma resumida e esque- 
mática”, como “o epitáfio dos factos de outrora, tão curto, geral 
e pobre de sentido como a maioria das inscrições que lemos 
sobre os túmulos. A história parece um cemitério em que o 
espaço é medido e onde cada instante é preciso encontrar lu- 
gar para novas sepulturas” (Halbwachs, 2006, p.74). Estas in- 
formações frias da história só adquirem um sentido mais 
denso se puderem ser correlacionadas a alguma vivência 
pessoal da própria pessoa ou do seu grupo mais próximo 
ligado pelos vínculos entre gerações. É somente através do 
vínculo geracional que se pode efetuar a transição entre me- 
mória apreendida e a memória vivida.
Halbwachs (2006), objetivamente, aponta duas caraterísticas 
que distinguem as memórias coletivas das memórias histó- 
ricas. A primeira deve-se ao facto de que a memória coletiva 
é uma corrente de pensamento contínuo, não artificial, que 
retém o passado que ainda está vivo (ou que é capaz de viver 
na consciência do grupo) e confina-se aos limites desse gru- 
po, enquanto que a História é construída a partir de muitas 
divisões e cortes temporais artificiais e coloca-se acima dos 
grupos. A segunda caraterística remete à existência de muitas 
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memórias coletivas, na medida em que cada grupo tem a sua 
história, enquanto que a História pretende-se como Universal. 
Assim, a História surge no exato ponto em que a tradição ter- 
mina, no instante em que a memória social se recompõe ou 
se esgarça até o ponto de ruptura. Mais do que isso, quando a 
memória de uma sequência de acontecimentos perde o su- 
porte de um grupo, quebra-se um elo fundamental da me- 
mória, pois esta só pode ser exercida na medida em que ainda 
existam indivíduos que participaram desses eventos e que tem 
condição de relatá-lo. Neste sentido a memória desaparece 
quando surge a História.
No pensamento de Halbwachs, a História funciona como um 
mecanismo de restabelecimento da continuidade da tradição. 
Marc Bloch (1886-1944), historiador francês, choca neste pon- 
to com as ideias de Halbwachs. Para Bloch (2001), os factos 
históricos eram produtos da intervenção ativa do historiador 
e, desta forma, os estudos da memória coletiva deveriam 
estar voltados às casualidades inerentes às ações sociais, não 
podendo ser derivadas de estudos empíricos sobre padrões 
de comportamentos. “Deveria ser supérfluo lembrar que (...) 
os testemunhos mais insuspeitos na sua proveniência decla- 
rada não são, necessariamente, por isso testemunhos verídicos” 
(Bloch, 2001, p. 87).
Considerando o carácter psicológico da memória, é automá- 
tica a ideia de que “lembrar” de algo requer a existência de um 
acontecimento e de um ator. Nesta perspetiva, temos a noção 
individual da memória na medida em que entendemos que é 
preciso haver uma pessoa que participou do facto, seja como 
ouvinte ou como ator, que se lembre daquele facto e que possa 
recatá-lo e guardá-lo. Temos então a noção de memória como 
faculdade de armazenamento de informações e podemos 
classificá-la como “memória individual”. Desta noção, surge a 
afirmação de que é preciso que haja um testemunho para que 
um facto se perpetue e se torne memória para um grupo. 
Para Halbwachs (2006), recorremos a este testemunho “para 
reforçar ou enfraquecer e também para completar o que sabe- 
mos de um evento sobre o qual já tivemos alguma informação” 
(Halbwachs, 2006, p. 29). Ainda segundo o autor, “o primeiro 
testemunho a que podemos recorrer será sempre o nosso” 
(Halbwachs, 2006, p. 29). A relação entre o testemunho do 
“eu” e o testemunho do “outro” deve ser harmoniosa no senti- 
do em que ambos devem entender-se como fazendo parte do 
mesmo grupo e o evento vivido e recordado deve ser comum 




Para Halbwachs, mesmo que aparentemente particular, a me- 
mória remete a um grupo, o indivíduo carrega em si a lem- 
brança, mas está sempre a interagir na sociedade. “As nossas 
lembranças permanecem coletivas e são nos lembradas por 
outros, ainda que se tratem de eventos em que somente nós 
estivemos envolvidos e objetos que somente nós vimos” 
(Halbwachs, 2006, p. 30). A memória individual não deixa de 
existir, mas está enraizada em diferentes contextos, com a 
presença de diferentes participantes, e isso permite que haja 
uma transposição da memória da sua natureza pessoal para 
se converter num conjunto de acontecimentos partilhados 
por um grupo, passando de uma memória individual a uma 
memória coletiva.
Há então uma relação inerente entre memória individual e a 
memória coletiva visto que não é possível que o indivíduo 
recorde as lembranças de um grupo com o qual as suas lem- 
branças não se identificam. Para o autor, “Para que a nossa 
memória se aproveite da memória dos outros, não basta que 
estes nos apresentem os seus testemunhos: também é preci- 
so que ela não tenha deixado de concordar com as memórias 
deles e que existam muitos pontos de contacto entre uma e 
outras para que a lembrança que nos fazem recordar venha a 
ser constituída sobre uma base comum” (Halbwachs, 2006, p. 
39). Desta forma, a constituição da memória de um indivíduo 
é uma combinação das memórias dos diferentes grupos dos 
quais participa e sofre influência. O indivíduo participa assim 
de dois tipos de memória (individual e coletiva) e isso dá-se 
na medida em que: “O funcionamento da memória individual 
não é possível sem esses instrumentos que são as palavras e 
as ideias, que o indivíduo não inventou, mas que toma em- 
prestado do seu ambiente” (Halbwachs, 2006, p. 72).
Ao mesmo tempo, mesmo fazendo parte de um grupo, o indi- 
víduo não se descarateriza e consegue distinguir o seu próprio 
passado na medida em que “na base de qualquer lembrança 
haveria o chamamento a um estado de consciência puramen- 
te individual” (Halbwachs, 2006, p. 42) que permite a recons- 
tituição do passado de forma a que haja particularidades nas 
lembranças de cada um. Deste modo, a memória coletiva 
abrange a memória do grupo e cada elemento que com ela se 
identifica. O grupo é detentor da memória e o consenso existe 
mediante as relações que se estabelecem dentro do próprio 
grupo. É no contexto destas relações que construímos as 
nossas lembranças e, por isso, elas estão impregnadas das 
memórias dos que nos cercam. Mesmo que não estejamos na 
presença destes, a maneira como percebemos, vemos e lem- 
bramos o que nos rodeia constitui-se a partir deste enredo de 
experiências (Halbwachs, 2006).
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Para Halbwachs (2006), a duração de uma memória está limi- 
tada à duração da memória do grupo. Isto significa que há 
necessidade da preservação dos elos entre os elementos do 
grupo para que a sua memória permaneça. Como exemplo, o 
autor cita as lembranças que podem ser recuperadas a respeito 
de uma turma do ponto de vista do professor e dos alunos. 
Enquanto que os alunos têm uma maior facilidade em lembrar 
momentos vividos na turma e destacar sempre a presença do 
professor, este, por não fazer parte apenas daquele grupo es- 
pecífico, viver experiências semelhantes com outros grupos e 
estar menos envolvido no grupo de alunos da turma, não re- 
cupera facilmente as mesmas lembranças (Halbwachs, 2006). 
Perante este exemplo, é percetível que a memória coletiva tem 
como base as lembranças que os indivíduos recuperam en- 
quanto integrantes de um grupo. Assim, “cada memória indi- 
vidual é um ponto de vista sobre a memória coletiva, e este 
ponto de vista muda segundo o lugar que ocupo e esse mesmo 
lugar muda segundo as relações que mantenho com outros 
ambientes” (Halbwachs, 2006, p. 69). 
Para que uma lembrança seja reconstruída e reconhecida, os 
atores do grupo precisam de procurar marcas de proximidade 
que os permitam continuar a fazer parte do mesmo grupo e a 
dividir recordações. Caso isso não aconteça, pode-se dizer que 
desaparece uma memória coletiva. Devido à não identificação 
com o grupo, não ocorre o processo de rememoração por 
parte do indivíduo, uma vez que os indivíduos só lembram e 
regulam os fluxos das lembranças mediante quadros que guar- 
dam, denominados por Halbwachs (2006) de “quadros sociais 
de memória”. É a continuidade deste quadros de lembranças 
que atuam sobre os indivíduos em diferentes circunstâncias 
que permite a rememoração e fortalece a memória coletiva, na 
medida em que define o que se deve lembrar e/ou esquecer.
No processo de rememoração coletiva há critérios que defi- 
nem o que será lembrado com maior clareza e prioridade. 
Terá destaque nas memórias do grupo, o que foi vivido por 
um maior número de pessoas e que resulte de experiências 
coletivas, já as experiências relacionadas com um menor nú- 
mero de integrantes adquirem um carácter de segundo plano 
(Halbwachs, 2006). Isto explica o facto de algumas lembranças 
de um grupo interno pequeno dentro de um grupo grande 
sejam menos lembradas, uma vez que somente na presença 
de circunstâncias específicas essas lembranças ganham espaço  
e importância para determinados indivíduos. Mesmo que a 
lembrança corresponda a um acontecimento distante, o con- 
tacto com as pessoas que também viveram aquelas situações 
ou com os lugares onde elas aconteceram, permite a rememo- 
ração desses factos numa relação entre memória individual e 
A Rememoração e a 
Duração da Lembrança
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memória coletiva. No processo de rememorar estão em dupla 
ação a memória individual e a memória coletiva, pois se a 
“memória coletiva tira a sua força e a sua duração por ter 
como base um conjunto de pessoas, são os indivíduos que se 
lembram, enquanto integrantes do grupo” (Halbwachs, 2006, 
p. 69). Quanto mais inseridos no grupo, mais condições terão 
os indivíduos de recuperarem as suas memórias como tam- 
bém de contribuírem para a recuperação e perpetuação da 
memória do grupo, sempre numa relação de complementa- 
ridade.
São diversos os factores que contribuem para que uma lem- 
brança venha à tona, quer individualmente quer em grupo. 
Na revivência de uma memória muitas vezes é necessário re- 
tornar ao lugar em que o facto ocorreu, identificar as pessoas 
envolvidas e o momento em que essa lembrança aconteceu. 
Ganha assim destaque a noção de tempo nos estudos de 
Halbwachs. O tempo é visto não como uma recuperação exata 
do dia, mas como uma recordação de um período. A identifi- 
cação do contexto temporal que distingue determinado 
acontecimento perante outros pode possibilitar a lembrança 
do mesmo por meio de indícios que se destacam quando 
pensamos no momento em que ele ocorreu. Halbwachs des- 
taca que “não deixa de ser verdade que, em grande número de 
casos, encontramos a imagem de um facto passado ao per- 
corrermos o contexto do tempo – mas, para isso, é preciso 
que o tempo seja apropriado para enquadrar as lembranças” 
(Halbwachs, 2006, p. 125).
Assim, em muitas situações, recordar o momento em que o 
facto ocorreu, as pessoas nele envolvidas, o modo como nos 
comportamos naquele momento e a importância que o facto 
teve naquela fase para nós, pode contextualizar melhor e fazer 
com que nos lembremos com maior clareza do acontecimen- 
to. Nas palavras de Halbwachs, “os limites até onde retrocede- 
mos assim no passado são variáveis segundo os grupos e é o 
que explica porque os pensamentos individuais conforme os 
momentos (...) atingem lembranças mais ou menos remotas” 
(Halbwachs, 2006, p. 156).
A construção da identidade é um processo que se forma com 
referência aos outros, aos critérios de aceitabilidade e credibi- 
lidade e que se faz por meio da interação com o outro. Segundo 
Halbwachs (2006), a identidade reflete todo o investimento 
que um grupo faz, ao longo do tempo, na construção da me- 
mória. Logo, a memória coletiva reforça o sentimento de 
pertença identitária e garante a unidade e continuidade da 
história do grupo.




Tanto a memória como a identidade são fenómenos que não 
devem ser compreendidos como essências de uma pessoa ou 
de um grupo. Atualmente vivemos numa sociedade altamente 
globalizada em que tudo é dinâmico, instável e flexível, quer 
a nível profissional, económico ou político, e como tal as iden- 
tidades tornam-se também instáveis e suscetíveis às escolhas 
que cada sujeito realiza. À medida que surgem mudanças so- 
ciais, alteram-se os valores e padrões que regem a sociedade. 
Por isso, os indivíduos vão moldando a sua própria identida- 
de numa tentativa de adaptação a esta constante mutabilidade, 
caraterística da sociedade atual.
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PRESERVAÇÃO 
DA MEMÓRIA DO 
PATRIMÓNIO
O3
figura 10 | Preservação da Memória do Património
Património
Antes de se tomar por assunto os meios de comunicação, 
como forma de preservação do património e da memória 
coletiva, é necessário compreender primeiro o que se enten- 
de por Património Cultural e o que pode ser classificado como 
tal. É imprescindível também perceber qual a sua relação com 
a memória coletiva, visto que se pretende compreender a im- 
portância da preservação do património para a humanidade  
e como este se pode relacionar com os media.
“Património. Esta bela e antiga palavra estava, na sua origem, 
ligada às estruturas familiares, económicas e jurídicas de uma 
sociedade estável, enraizada no espaço e no tempo. Requali- 
ficada por diversos adjetivos (genético, natural, histórico, etc.) 
que fizeram dela um conceito nómada, hoje segue uma traje- 
tória diferente e retumbante” (Choay, 2011, como citado em 
Santiago, 2007, p.15). A palavra património, com o decorrer do 
tempo foi sofrendo uma evolução, tomando novos contornos  
à medida que foi sendo aplicada em novos contextos e em 
diferentes momentos.
Na década de 1970, através da UNESCO (Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) ampliou- 
-se a visão de património, acrescentando-se a este termo o 
adjetivo “cultural”. Desde esse momento, o património cul- 
tural designa todo o conjunto de bens culturais (históricos, 
artísticos ou arquitectónicos). A UNESCO produziu, em Paris, 
em 1972, com a participação de várias nações, a Convenção 












Por meio da Convenção, considerou-se património cultural:
“Os monumentos – Obras arquitetónicas, de escultura ou de 
pintura monumentais, elementos de estruturas de carácter 
arqueológico, inscrições, grutas e grupos de elementos com 
valor universal excecional do ponto de vista da história, da 
arte ou da ciência;
Os conjuntos – Grupos de construções isoladas ou reunidos 
que, em virtude da sua arquitetura, unidade ou integração na 
paisagem têm valor universal excecional do ponto de vista da 
história, da arte ou da ciência;
Os locais de interesse – Obras do homem, ou obras conjuga- 
das do homem e da natureza, e as zonas, incluindo os locais 
de interesse arqueológico, com um valor universal excecional 
do ponto de vista histórico, estético, etnológico ou antropo- 
lógico” (UNESCO, 1972 como citado em Santiago, 2007, p.20). 
Conforme esta descrição, podemos verificar que a Convenção 
de 1972 só tratou dos bens materiais, ou seja do património 
material ou tangível.
Só em 2003, se passou a contemplar toda a herança cultural 
da Humanidade, com o lançamento, por parte da UNESCO, 
de um novo documento que veio completar a Convenção de 
Paris. Designado como Convenção para a salvaguarda do pa- 
trimónio cultural imaterial, composto por um conjunto de 
dispositivos que trataram da identificação, proteção e preser- 
vação dessa nova categoria de bens. Conforme a convenção, 
os bens imateriais ou intangíveis consistem em: “práticas, 
representações, expressões, conhecimentos e técnicas e tam- 
bém os instrumentos, objetos, artefatos e lugares que lhes são 
associados e as comunidades, os grupos e, em alguns casos, 
os indivíduos que se reconhecem como parte integrante do 
seu património cultural. Ele é transmitido de geração em 
geração e constantemente recriado pelas comunidades e 
grupos em função do seu ambiente, da sua interação com a 
natureza e da sua história, gerando um sentimento de iden- 
tidade e continuidade, contribuindo assim para promover o 
respeito à diversidade cultural e à criatividade humana” 
(UNESCO, 2003 como citado em Santiago, 2007, p.21). 
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Atualmente, o património cultural pode ser então entendido 
como: “o legado que recebemos do passado, vivemos no pre- 
sente e transmitimos às futuras gerações (...) fonte insubsti- 
tuível de vida e inspiração, a nossa pedra de toque, o nosso 
ponto de referência, a nossa identidade, sendo de fundamental 
importância para a memória, para a criatividade dos povos e 
riqueza das culturas” (UNESCO, 2007 como citado em Santiago, 
2007, p.21). Santiago (2007) propõe o seguinte esquema com 
o intuito de facilitar a visualização da definição de património 
cultural, no presente:
A UNESCO reconhece, nos documentos realizados sobre o 
património cultural, que existe uma relação muito próxima 
entre o mesmo e a memória coletiva. Observa, como já foi 
mencionado acima, que os bens culturais são de "fundamental 
importância para a memória dos povos e riqueza das culturas" 
(UNESCO, 2007 como citado em Santiago, 2007, p.22). 











› Práticas, representações, expressões, conhe-
cimentos e técnicas e também instrumentos, 
objetos, artefatos e lugares que lhes são asso- 
ciados e as comunidades, os grupos e, em 
alguns casos, os indivíduos que se reconhe-
cem como parte integrante do seu património 
cultural.
› Coleções arqueológicas;
















O Património Cultural 
e a Memória Coletiva
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Como já foi referido no capítulo anterior, com base no pen- 
samento de Halbwachs (2006), a memória coletiva não é 
exclusivamente constituída pela transmissão de legados entre 
gerações. O autor dá como exemplo disso, o retorno de uma 
pessoa, passado muito tempo, a uma cidade: “(...) quando 
voltamos a uma cidade em que já havíamos estado, o que 
percebemos ajuda-nos a reconstituir um quadro de que mui- 
tas partes foram esquecidas. Se o que vemos hoje toma lugar 
no quadro de referências das nossas antigas lembranças, 
inversamente essas lembranças adaptam-se ao conjunto das 
nossas perceções no presente. É como se estivéssemos diante 
de muitos testemunhos” (Halbwachs, 2006, p.29).
Com este exemplo, Halbwachs (2006) admite que o testemu- 
nho a que recorremos primeiro é sempre o nosso, pois é o que 
acumulamos com as nossas experiências pessoais, contudo 
pode-se também dizer que recorremos a um conjunto de tes- 
temunhos alheios ou externos, que são formados pelas lem- 
branças coletivas dos grupos com que interagimos ou, pelo 
contacto e interpretação dos traços ou vestígios, presentes e 
ainda alcançáveis, deixados pelos nossos antepassados. Pois a 
memória enraíza-se no concreto, no espaço, no gesto, na 
imagem, no objeto (Nora, 1996). Portanto os materiais rema- 
nescentes do passado são fatores potenciadores de memória. 
Esses vestígios são os denominados bens culturais materiais  
e imateriais que representam o património cultural, mencio- 
nado pela UNESCO (2007).
Depreende-se assim, que o património e a memória coletiva 
se relacionam, dado que os bens culturais, que constituem 
esse mesmo património funcionam como suportes, marcos 
ou pontos de apoio para a memória. Logo, a importância da 
preservação do património cultural reside, simultaneamente, 
na preservação e evolução da memória, seja ela individual ou 
coletiva.
Conforme Peter Burke (2000), ao longo do tempo, os meios de 
comunicação (os media) desempenharam um papel funda- 
mental na preservação e construção do património cultural, e 
consequentemente da memória coletiva. Nas palavras do au- 
tor "as memórias são influenciadas pela organização social de 
transmissão e os diferentes meios de comunicação emprega- 
dos" (Burke, 2000, p.73).
A palavra media (redução da locução inglesa mass media), 
plural de medium, termo de origem latina que significa “meio”⁶, 
começou a ser usado com frequência a partir dos anos 20 do 
séc. XX, passando a ser entendida, em termos gerais, como 
Os media na preserva-
ção do Património 
Cultural e da Memória 
Coletiva
⁶ Rabaça, C., & Barbosa, G. (1988). 
Dicionário de comunicação. São 
Paulo: Ed. Ática.
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os meios que sustentam ou mantêm a comunicação (Burke, 
2000). Perante a constatação da influência que os media exer- 
ciam nos comportamentos e atitudes das pessoas, surgiram 
neste século diversas teorias sobre a comunicação. Consoan- 
te os matemáticos Claude E. Shannon e Warren Weaver (1949) 
a comunicação é entendida como uma transmissão de sinais 
– um modelo linear visto como um processo de transporte de 
informação de um ponto A (o emissor) para um ponto B (o 
recetor). A informação, uma vez codificada em sinais por um 
emissor, seria transmitida através de um canal (os media) 
para um recetor que processaria a sua descodificação, como 
pode se pode observar no esquema seguinte:
O processo comunicativo foi também compreendido de outras 
formas, para além da transmissão de sinais. Na década de 
1960, o teórico Marshall Mcluhan (2006) lança o conceito dos 
media como «extensões do homem». Segundo este autor “to- 
da a extensão é uma amplificação de um órgão, de um senti- 
do ou de uma função (...)" (Mcluhan, 2006). Já para Régis 
Debray (1994) os media designam qualquer suporte de difusão 
maciça da informação (imprensa, rádio, televisão, cinema 
publicidade, etc.). Na sua forma singular, o medium pode ser 
compreendido em quatro sentidos: 1) um procedimento geral 
de simbolização (palavra, escrita, imagem análoga, cálculo 
digital); 2) um código social de comunicação (a língua natural 
na qual a mensagem verbal é pronunciada: latim, inglês); 
3) um suporte material de inscrição e reserva (argila, perga- 
minho, papel, banda magnética, tela); 4) um dispositivo de 
gravação conectado a determinada rede de difusão (gabinete 
de manuscritos, tipografia, foto, televisão, informática).
Debray (1994) apresentou o conceito mediasfera, definindo-o 
como "o meio ambiente de transmissão e transporte das 
mensagens e dos homens". Segundo o autor, a  evolução da 
história dos meios de comunicação caracterizou-se por uma 








determinada mediasfera: a mnemosfera, a logosfera, a grafos- 
fera e a videosfera. 
A mnemosfera – corresponde às sociedades sem escrita, “o 
medium primário da comunicação era a fala, e dessa forma, 
nenhum homem sabia apreciavelmente mais ou menos que 
qualquer outro” (Mcluhan, 1969 como citado em Santiago, 
2007, p. 32). Antes do alfabeto fonético, o que se tinha não era 
uma memória transmitida "palavra por palavra" por meio da 
escrita, isto é, uma aprendizagem mecânica em que se procura 
uma rememoração exata de acontecimentos. Tratava-se antes 
de uma evocação da memória mais liberta, com muitas possi- 
bilidades criativas, que envolviam todos os sentidos.
A logosfera – vai desde a Pré-História à Antiguidade, durante  
a passagem da oralidade à escrita, e da Idade Média, quando 
há um equilíbrio entre o oral e o escrito. Embora nesta altura   
a noção de património cultural ainda não tivesse sido organi- 
zada, a base da memorização de vestígios, isto é, a maneira 
pela qual se dá a preservação da memória coletiva, é o modo 
pelo qual se mantêm os laços sociais. A transmissão dessa me- 
mória dá-se numa escala local, devido ao material empregado 
na comunicação dessa informação e à lenta velocidade de 
transporte da mesma.
Grafosfera – equivale ao século XV momento em que surge a 
invenção da imprensa, com a impressão da Bíblia por parte de 
Johann Gutenberg, que inventou a prensa gráfica na Europa. 
Este período é assim caraterizado pela reprodução mecânica 
da escrita, “(..) pela técnica da tipografia, quando há a trans- 
missão, principalmente, livresca dos saberes e dos mitos" 
(Debray, 1994, p.218), com implicações importantes em relação  
à memória social. Nora (1996) reconhece que nesta altura a 
memória começou a ancorar-se nos chamados lugares de 
memória. Surgem arquivos, museus, bibliotecas, em detrimen- 
to das transmissões de valores orais entre as gerações.
Videosfera – carateriza-se pela gravação analógica e digital dos 
signos sonoros e visuais. A videosfera surge quando os limites 
de armazenamento de informações do livro impresso são 
ultrapassados pelos suportes audiovisuais. Exemplos de outros 
meios de transmissão nesse ambiente, que englobam tanto 
aparatos de tecnologia analógica quanto digital são o telefone, 
o rádio, a TV, o computador e, mais recentemente, a Internet. 
As caraterísticas de tais meios nas análises de Mcluhan (que 
ainda não englobavam a Internet, mas que parecem já 
vislumbrá-la) permitiriam a comunicação através de vários 
sentidos (visão, audição) que haviam sido perdidos quando as 
tradições orais cederam espaço aos meios escritos, depois do 
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advento da imprensa (McLuhan, 2006). Essa retomada da co- 
municação supostamente mais próxima à expressão humana 
natural, em contraste com a linearidade, fragmentação e 
abstracção necessárias à escrita, levariam a vivências, através 
dos media electrónicos, capazes de aproximar comunidades 
distantes, criando uma “aldeia global” (McLuhan, 2006)
Os meios de comunicação analógicos como o rádio e a TV 
são expressos pela “(...) ausência de uma representação abstra- 
ta (simbólica) para os dados, o que dificulta a conservação, 
transformação e manipulação desses mesmos dados. 
Considerando-se ainda que distorções são inevitáveis duran- 
te qualquer transmissão de dados, o meio analógico restringe 
os dados quanto à sua transcendência temporal, pois o dado 
desgasta-se com a transmissão e sua representação física 
esvanece-se com passar do tempo” (Fernandes, 2000 como 
citado em Santiago, 2007, p. 46). Basicamente, os meios ana- 
lógicos são aqueles que reproduzem tecnicamente os senti- 
dos humanos porque fazem uma analogia da realidade. A 
fotografia, por exemplo, reproduz o olhar humano.
No caso do meio digital a informação é convertida em códigos 
binários, que não podem ser lidos diretamente, é inevitável a 
descodificação para que se entendam. O uso desta tecnologia 
“permite que os dados, além de serem transmitidos e captados 
(como também ocorre nos meios analógicos), possam ser 
manipulados e armazenados sobre um suporte físico mutável. 
Estes dados são armazenados fisicamente porém são inter- 
pretados de forma simbólica, transcendendo o espaço e o 
tempo” (Fernandes, 2000 como citado em Santiago, 2007, 
p. 47).
Do encontro entre os media digitais, computadores e teleco- 
municações formou-se o presente ambiente tecnológico que 
é, apreendido como uma espécie de segundo estágio dentro 
da videosfera, caraterizado pelo aparecimento e populari- 
zação do uso da Internet (Castells, 2006).
No contexto do ambiente tecnológico, surge uma nova moda- 
lidade do espaço, definida por Lévy [2003] como "ciberespaço”. 
Que o entende como “o novo meio de comunicação que surge 
da interconexão mundial dos computadores. O termo especi- 
fica não apenas a infraestrutura material da comunicação 
digital, mas também o universo oceânico de informações que 
ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e 
O advento do 
espaço virtual
Meios de comunicação 
analógicos e digitais 
na videosfera
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alimentam esse universo” (Lévy, 2003 como citado em 
Santiago, 2007, p. 46).
No meio computacional, essa nova forma de espacialidade 
passou a se chamar espaço ou ambiente virtual (Pratschke, 
2002). Conforme Pratschke (2002) podem ser enumeradas 
quatro "entradas" para esse ambiente: 1– computador pessoal 
(provido de uma janela ou portal que estabelece a entrada 
para um mundo virtual tridimensional e interativo); 2– ecrãs 
de projeção (o utilizador vê a sua imagem mover-se num mun- 
do virtual); 3– veículos (operados por um usuário, que simula 
movimentos  num mundo virtual); 4– as "cavernas" virtuais 
(que são salas com grandes ecrãs nas quais se projeta um ce- 
nário virtual, onde o utilizador com o apoio de óculos 3D, tem 
a sensação de penetração no ambiente).
Em qualquer uma destas entradas, a fronteira entre o ambi- 
ente concreto e o virtual é o interface gráfico, cujo estudo, no 
campo disciplinar das ciências da computação, faz parte da 
área conhecida como Human Computer Interaction (HCI), 
que pesquisa as relações de interação entre os utilizadores 
humanos e os sistemas computacionais. A mais valia dos 
interfaces é que possibilitam a “interação entre o universo da 
informação digital e o mundo ordinário” (Lévy, 2003 como 
citado em Santiago, 2007, p. 49).
Para além de servirem como infraestruturas de suporte às ati- 
vidades económicas e políticas, os interfaces têm sido disse- 
minados como utensílios do dia a dia que estão constante- 
mente a ser aperfeiçoados. O progresso dos mesmos concebe 
novas dinâmicas e sinergias entre o espaço virtual e o espaço 
urbano. No mundo corrente há um enlace entre a flânerie⁷ e o 
espaço virtual, a experiência do espaço urbano é cada vez 
mais mediada por mapas interativos, anúncios digitais, GPS, 
por objetos portáteis como computadores, tablets e telemó- 
veis com ligações em rede, wi-fi e bluethooth (Leite, 2008). 
Estamos assim, conectados uns com os outros e com os equi- 
pamentos de informação presentes no espaço urbano.
O generalizado acesso dos espaços virtuais nos espaços físicos, 
por meio das estruturas de comunicação e informação, leva a 
que a mobilidade física dos cidadãos seja amplificada e a apro- 
priação dos lugares influenciada, sendo dotados de novos 
significados e práticas, onde os indivíduos têm a possibilidade 
de experimentar outras formas de participação no espaço real 
Interfaces gráficos
⁷ Conceito do poeta francês Charles 
Baudelaire, que diz respeito ao ato 
de deliberadamente e descompro- 
missadamente se vaguear pelo es- 
paço urbano, em busca dos deta- 
lhes escondidos ou impercetíveis 
aos olhos mais apressados.
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(Leite, 2008). Quer nas sociedades físicas quer nas sociedades 
virtuais a interação entre os indivíduos dá-se, na sua maioria, 
por meio do encontro e da partilha da memória coletiva. 
Estes são os principais elementos que contribuem para a for- 
mação do espaço ubiquitário, considerado como um espaço 
que une o urbano e o virtual.
Segundo Mitchell (2002 como citado em Leite, 2008, p. 33) “a 
difusão dos equipamentos de acesso às redes digitais nos 
espaços públicos da cidade, leva à fusão dos espaços urbano  
e virtual, na formação de um espaço ubiquitário, território de 
interações físicas e virtuais, uma nova topologia urbana”. Um 
dos exemplos, destacado por Leite (2008), de projetos de 
superposição de informações digitais no espaço urbano que 
criam um só meio ambiente social são: os tags urbanos. 
Os tags urbanos são inscrições gráficas na cidade que funcio- 
nam como etiquetas ou códigos de barra nos quais se tem 
acesso de maneira interativa e atualizável a informações digi- 
tais sobre o espaço. Essas informações podem ser tanto de 
carácter institucional como comentários pessoais, que ficam 
armazenados numa rede virtual e são identificados pelo códi- 
go que os representa. Para se ter acesso às informações basta 
inserir o código na base de dados digital de onde se pretende 
baixar a informação.
 “A partir de um meio de comunicação que opera em tempo 
real (prioritariamente o tempo real do espaço virtual) cria-se 
um ambiente glocalizado, no qual o sujeito se vê imerso num 
contexto simultaneamente local (o espaço físico do acesso, 
mas também o seu meio cultural) e global (o espaço mediático 
do ecrã e da rede, convertido numa experiência subordinada 
da realidade).”⁸ Desta forma, o indivíduo pode estar numa 
localidade, completamente ligado às suas tradições, mas ao 
mesmo tempo em contacto, através das Tecnologias da 
Informação e Comunicação, a qualquer parte do planeta.
Meio ambiente 
ubiquitário
⁸ Cazeloto, E. (2006). Glocal: 
elementos para uma crítica do mo- 
do mediático de reprodução do 
capitalismo tardio (pp. 07 - 08). 













Pierre Nora (1996), na sua obra sobre os lugares de memória 
chama a atenção para uma caraterística que marca as socie-
dades que experimentam padrões de mudança rápidos: “o 
medo de que tudo está na iminência de desaparecer acompa-
nhado com a ansiedade sobre o significado preciso do pre- 
sente e a incerteza sobre o futuro, investe até a mais humilde 
testemunha, o mais modesto vestígio, com a dignidade de ser 
potencialmente memorável” (Nora, 1996, p. 8). Desta forma a 
“resultante obrigação de se lembrar faz de todo o Homem o 
seu próprio historiador” (Nora, 1996, p. 10). Com isto Nora 
refere-se ao grande número de resgates do passado que sur- 
gem de diversos grupos e instituições sociais, colocando os 
indivíduos diante de um imperativo de memória que ordena  
a todo o momento com a força de um mandamento: 
“lembra-te”.
Desde sempre houve necessidade de preservação e transmissão 
do património cultural e consequentemente da memória 
coletiva, como já foi visto. Contudo, hoje em dia, o imperativo 
de rememoração da memória que Nora refere assume ainda 
um papel mais fundamental na identidade da sociedade. Isto 
devido à efemeridade caraterística da sociedade de excessos 
em que vivemos.
Segundo Halbwachs (2006) a construção da memória coletiva 
deve ser feita a partir de dados ou noções comuns, que se 
passam de uns para os outros e assim, fazem e continuarão a 
fazer parte de uma sociedade. A partilha de valores, factos ou 
acontecimentos é então o cerne da preservação da memória, 
que serve de ligação entre os indivíduos e de fortalecimento 
dos laços comunitários. 
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O espaço urbano que é tido como um conjunto articulado de 
elementos físicos, simbólicos e de ações que se reproduzem 
no espaço e no tecido social, serve de tecido conetor à memó- 
ria coletiva, através do tempo e entre os diversos grupos sociais. 
Os meios de comunicação desempenharam uma função im- 
portante na partilha de informação e interação entre os indi- 
víduos. A emergência da sociedade em rede deu origem a 
novas formas de comunicação e apropriação dos espaços. 
São exemplo disso as redes digitais, que oferecem um novo 
espaço de partilha, o espaço virtual. Apesar de neste espaço 
não existir o encontro físico, a emoção e a espontaneidade 
que são parâmetros inevitáveis do estar junto (Leite, 2008), 
as redes virtuais podem servir de interface relacional. Forta- 
lecendo as comunidades sólidas, seja em correspondência 
com o meio ambiente físico onde vivem, ou de maneira des- 
centralizada, mas interativa, desde que haja o envolvimento 
do quotidiano dos utilizadores.
O ciberespaço pode também contribuir na formação de rela- 
ções complexas, recíprocas e interdependentes no espaço 
urbano, como nas apropriações espaciais e na formação de 
laços sociais. Tirando partido desta nova realidade, cada vez 
mais, se multiplicam os casos de sucesso de intervenções que 
comunicam os espaços públicos através da memória coletiva 
recorrendo aos meios digitais e analógicos. Daí provém a es- 
colha dos principais casos de estudo, no contexto do projeto 
que deu origem á dissertação: Historypin e Soundcities, numa 
escala global; Onder-Anderen e Memory Traces, numa escala 
local. Estes projetos fizeram com que espaços de passagem 
passassem a locais de trocas de experiência, de convívio. 
Estes casos servem-se das mais valias das redes virtuais ligan- 
do o espaço urbano e virtual através de tags. Quanto aos últi- 
mos casos de estudo: Timescope, b’Arca da Memória, Street 
Art e Memory Capsules. A nomeação deu-se devido ao facto 
do resultado final ser analógico.
Timescope, é o culminar de uma pesquisa histórica do passa- 
do, reconstruída num espaço físico, presente. Observar o pre- 
sente com olhos do passado. Sem ser necessário que o utili- 
zador do espaço possua outros interfaces. O próprio aparelho 
atualiza-se. Não é uma memória, é um documentário histórico  
que vai crescendo com o avançar do tempo.
O caso de estudo b’Aarca da Memória, é apontado, pela forte 
simbologia emocional associada ao projeto, em que se realça 
a importância do registo analógico na preservação da me- 
mória.
52
Street Art, é a representação da memória no espaço urbano, 
através da fotografia, tornando os espaços mais familiares.
Memory Capsules é um tipo de estudo focalizado na memó- 
ria pessoal de entes queridos, captado sobre a forma digital, 
posteriormente transformado em objeto físico. A nomeação 
deste caso de estudo, recaiu também pela sua forte vertente 
emocional.
As caraterísticas empregadas para a seleção dos casos de es- 
tudo foram:
» Tipologia de escala: global, local e individual;
» Preservação da memória individual e/ou coletiva;
» Meios de comunicação utilizados: digitais e/ou analógicos;
» Inscrição gráfica através de Tags urbanos;
» Partilha contínua ou fechada;
» Resultado final da intervenção gerou ou não sociabilidade;









































































































































































































































































































































































































































































































































































































· We Are What We Do
· Plataforma virtual universal sediada em Londres
· Desenvolvido em 2011 até o presente
figura 13 | Imagens Projeto Historypin.
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> O objetivo do Historypin (http://www.historypin.com/) é oferecer aos utilizadores uma co- 
leção de memórias sobre os mais diversos locais do Planeta, pedindo à comunidade que 
submeta no sistema fotografias antigas (de ruas, bairros, cidades, etc.) que estejam guardadas 
em arquivos pessoais, para memória coletiva futura.
> “Basicamente juntou-se uma série de gente para criar um site de história humana”, declarou 
Nick Stanhope, diretor executivo do We Are What We Do, uma organização sem fins lucra- 
tivos com sede no Reino Unido e que é responsável pelo projeto Historypin.
> Como esta aplicação (gratuita) ainda é recente, ainda há poucas imagens de Portugal. De 
qualquer maneira já foram associadas um total de mais de 55 mil fotografias e curtos relatos 
relacionadas com cada imagem desde que a aplicação foi apresentada.
> Os criadores da ferramenta descrevem-na como “uma máquina do tempo que anda no bolso”, 
pelo menos no bolso de todos aqueles que tiverem um gadget onde possam ver o Historypin 
a funcionar.
> Interface semelhante ao Google Maps.
> Os utilizadores podem fazer pesquisas por locais, por datas ou por assunto (deserto, por 
exemplo), podendo também optar por colocar as fotos antigas sobrepostas às imagens atuais 
do local. O quadro temporal começa em 1840 (data das primeiras fotografias no sistema) e 
prolonga-se até à atualidade.
> Podem acrescentar-se comentários, ajudando a construir aquilo que a organização espera 
que venha a tornar-se um puzzle histórico. “Não fazemos nenhum juízo sobre o que é e não 
é história, mas iremos eliminar – isso sim – coisas como spam e conteúdos irreconhecíveis”, 
acrescenta Nick Stanhope.
> Possibilita a criação de Tours que guiam o utilizador passo a passo através de uma série de 
conteúdos, contando uma história, explorando um lugar ou a vagueando através do tempo.
> Por meio do crowdsource o site HistoryPin criou um aplicativo móvel que utiliza o Google 
Street para colocar fotografias antigas em localizações atuais. Sobreposição entre o passado e 
o presente.
> Qualquer pessoa pode enviar suas fotos para o site, podendo colocar um comentário ou a 














































































































































· Plataforma virtual mundial sediado em Londres
· Desenvolvido em 2000 até o presente
figura 14 | Imagens Projeto Soundcities.
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> O site interativo http://www.soundcities.com é uma base de dados on-line de sons da cida- 
de, é também um conjunto de mapas de sons de todo o mundo realizados através de sons 
encontrados on-line e de gravações de campo, durante os últimos doze anos. O objetivo do 
artista Stanza é criar uma experiência sonora on-line que evoque o lugar, tanto como des- 
crição literal como composição musical.
“Os sons das cidades evocam memórias. Como a globalização fratura a identidade da experiência da cidade come- 
çamos a encontrar as coisas que aparecem no mundo sobre o mesmo. Um labirinto em crescimento, uma comu- 
nidade de paisagens sonoras e colagens está a evoluir online. A natureza dos sons e ruídos das cidades varia de tom   
e a linguagem. Um ritmo de fundo pode vir em primeiro plano. Mistura-se e evolui. A cidade é a sua própria música, 
em constante evolução, uma bela composição de guinchos, clanks, e pulsos que compõem esta orquestra da qual 
fazemos parte. Nós controlamos a interface da cidade, o modo como navegamos pelas ruas. Estamos familiarizados, 
mas distraídos, pois bombardeiam a nossa consciente slipstream. Os sons evoluem, geram, movem, morrem, mu- 
dam e desaparecem. Os sons da cidade estão lá fora todo o tempo, não há silêncio, o código não pára. Formas fami- 
liares, identidades e sons são comuns a todas as cidades, e ainda assim cada uma tem formas especiais que as de- 
marcam e identidade particular de lugares e espaços.” (Stanza, 2002)
> Inicialmente o post de todos sons era da autoria de Stanza mas, hoje em dia devido ao seu 
sucesso, o website é uma plataforma aberta na qual qualquer pessoa pode contribuir com os 
seus próprios sons.
> Os sons das cidades dão pistas sobre a maneira emocional e sensível como interagimos com 
as nossas cidades.
> As cidades têm identidades específicas, e os sons encontrados podem dar pistas sobre as 
pessoas que habitam determinado espaço, bem como provocam e estimulam os nossos sen- 
tidos de uma forma musical. A linguagem dos sons impõe um ritmo com o qual a narrativa 
visual pode interagir.
> Stanza interessa-se pelos sons de lugares específicos, e como os sons refletem essa identi- 
dade e re-impõe de volta caraterísticas para o local ou o meio ambiente.
> Interface semelhante ao Google Maps.
> Base de dados on-line aberta dos milhares de sons de todo o mundo, em que o utilizador 
pode visitar as várias cidades e criar soundmaps.
> Qualquer pessoa pode fazer upload de sons que coleta das cidades do mundo, dando assim 
um contributo para o projeto criando um arquivo de sons on-line.
> Site interativo que oferece ao público, como usuário criativo, a possibilidade de remixar as 
centenas de amostras registadas dos vários soundmaps. Tem uma série de mesas de mistura 
on-line onde o usuário pode misturar esses sons.
> A base de dados e os mapas de sons podem ser escutados, usados em apresentações e uti- 
lizados nos telemóveis através de redes wireless.
> Projetos associados: DATACITIES SENSOR MAP; SOUNDCITIES CD; PERFORMANCE; 






































































· Richard Vijgen e Thomas Kopperschläger
· Bairro em Delft, Holanda












































































figura 15 | Imagens Projeto Onder-anderen.
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> Este projeto surge de uma encomenda das autoridades de Delft no âmbito do programa Ar- 
te nos bairros. O bairro é essencialmente residencial. Para fazer compras e para um contato 
social regular, os moradores são obrigados a sair do bairro. Faltando no bairro um destino, um 
lugar de encontro onde as reuniões aconteçam automaticamente.
> Esta homenagem ao bairro, ao mesmo tempo real e virtual, permitiu aos habitantes e visi- 
tantes um passeio pelas memórias da infância das pessoas do bairro.
> Este projeto gerou interação entre os habitantes, troca de vivências. Passaram-se a realizar 
reuniões, onde estes “trocam” histórias de vida.
> O site, durante o desenvolvimento do projeto, foi interativo pois permitiu que o utilizador 
contribui-se com conteúdo em texto e imagem.
> A obra foi desenvolvida em estreita colaboração com os moradores com o objetivo de divul- 
gar as memórias da sua infância.
> De 2007 a 2009, recolheram objetos, documentos e fotos. Variando de fotos de batismo, 
brinquedos, discos de vinil, cartas de amor. O que resultou num memorial on-line da infância 
dos moradores do bairro.
> A imagem resultante tornou-se acessível através do desenvolvimento de um website con- 
juntamente com a distribuição de 30 cartazes de fotos, afixados em sinais de alumínio, expos- 
tos permanentemente na rua, de modo a servir como uma referência específica aos temas do 
próprio site.
> Os sinais são as representações físicas do arquivo on-line, que serviram para incentivar as 
pessoas a visitar o site.
> Os moradores demonstraram jogos desde a sua mocidade. Foram realizados relatórios por 





































































· MIT Mobile Experience Lab
· Boston, USA












































































































figura 16 | Imagens Projeto Memory traces.
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> Memory traces é uma coleção interativa das memórias da comunidade italiana de Boston, 
que foi desenvolvida com vista a comemoração do aniversário de 150 anos da Unificação da 
Itália. Foram muitas as marcas dos progressos deixadas pelos Italianos, nos últimos anos, 
em Boston. O Mobile Experience Lab em colaboração com o Consulado Italiano de Boston 
capturou 150 episódios que transmitem as experiências e memórias da primeira, segunda e 
terceira geração de italianos em Boston.
> Memory traces demonstra o potencial de se contar histórias através dos novos meios de 
comunicação. Este documentário interativo permite que a primeira geração de italianos, 
nascidos nos Estados Unidos, partilhe as suas antigas memórias de uma nova maneira. Desta 
forma, Memory traces celebra a experiência italiana e preserva-a para as gerações futuras.
> O website consumado foi desenhado para ser interativo, de forma a que os utilizadores ex- 
perienciem as memórias distribuídas por partes específicas da cidade.
> O site expõe vídeos das memórias sobrepostos no mapa da cidade. 
> Cada narrativa, além de ser geo-referenciada, foi também colocada no mapa do Website 
Memory Trace, onde as memórias podem ser filtradas por pessoa, período de tempo, ou tema, 
adicionando assim uma nova dimensão à memória da cidade.
> A aplicação móvel permite que outros sigam as memórias através do mapa na cidade de 
Boston. Misturando o digital com o ambiente físico urbano, Memory Traces torna-se uma 









· ART+COM e buero+staubach (design de produto)
· Berlim, Alemanha
























































































































































































figura 17 | Imagens Projeto Timescope.
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> Os Berlinenses e os seus visitantes costumam-se perguntar onde o muro podia estar loca- 
lizado. Quase não restam vestígios de uma construção que definiu a cidade por 30 anos. O 
timescope foi originalmente desenvolvido para permitir que as pessoas de Berlim pudessem 
experienciar como a construção monstruosa ali localizado dividiu a cidade e como parecia.
> Pela superposição de fotos históricas e filmes exatamente no local onde eles haviam sido 
baleados, o timescope permite uma viagem para trás no tempo no local atualmente observado. 
Para fazer isso, os usuários podem observar ao redor e selecionar uma data para inspecionar; 
fotos históricas ou filmes, que são sobrepostos à visão do presente. Através da oferta de 
renderings das condições futuras de um local, os usuários também podem viajar para a 
frente no tempo.
> A câmera acoplada ao aparelho tira fotos depois de determinados períodos e integra-las no 
sistema. Desta forma, uma vez que o timescope foi instalado, ele expande seu conteúdo de 
forma independente.
> Para além desta versão resistente ao ar-livre, há também uma versão indoor no museu de 
História Natural de Berlim, que serve como um Jurascope. No grande salão de dinossauros 
os visitantes podem se deslocar com o Jurascope e atingir um dinossauro, “dando-lhe” vida. 
Há uma transformação do ambiente do museu numa paisagem do Jurássico, e os dinossauros, 






· A BARCA DA MEMÓRIA PARA O ANO DE 2112
· Manobras no Porto
· Porto, Portugal
· Desenvolvido em Outubro de 2012
A BARCA DA
MEMÓRIA


































































































































































































































































































































































figura 18 | Imagens Projeto b’Arca da Memória do Porto para 2112.
66
> No âmbito do programa Manobras no Porto⁹ foram apresentadas mais de 150 iniciativas 
sociais e culturais, das quais fez parte a "bARCA da Memória do Porto para o Ano de 2112", 
proposta apresentada pela Associação Cultural Panmixia. O ponto de partida desta iniciativa 
foi a questão: "Se pudéssemos preservar as nossas memórias e apresentá-las intactas daqui a 
cem anos aos futuros herdeiros da cidade do Porto, o que escolheríamos?". 
> O projeto “bARCA da Memória do Porto para o ano de 2112” convidou os portuenses a guar- 
darem as suas emoções e memórias, ligadas à cidade, em “cápsulas do tempo” que, posterior- 
mente, seriam depositadas no fundo das águas para serem desvendadas daqui a cem anos. A 
intenção é fazer com que as memórias, depois de resgatadas, fiquem para a posteridade como 
fruto da memória coletiva do Porto. Revelando consequentemente como era a cidade e as 
suas gentes, no ano 2012.
> Carretas, um dos coordenadores das Manobras do Porto, numa entrevista dada ao Jornal  
de Notícias comentou que as reações foram sempre muito particulares, mas no geral, pri- 
meiro as pessoas reagiram com estupefação e depois com encantamento.
> Foram depositados cerca de 2500 objetos, havendo uma grande participação na cerimónia 
de despedida das memórias. Um paralelo de calçada portuguesa, cigarros, um conto infantil, 
uma multa de estacionamento, um xaile Mulher de Negro da Porto Cruz, lamparina de azeite, 
fotografias da cidade ou as estatísticas da Câmara do Porto são exemplos das memórias 
doadas.
> A ideia materializou-se num barco rabelo que recolheu as memórias da cidade com o 
objetivo de as depositar no fundo do rio.
> Além do rabelo, houve mais cinco locais onde foi possível fazer o depósito das memórias. 
> O projecto destinou-se a toda a população e a todo tipo de recordações, íntimas ou coletivas.
> Postais, fotografias, músicas, gravações, discos, brinquedos, poemas, livros, peças de roupa, 
desenhos, pinturas, jóias de família, recortes de jornal, testamentos, registos de propriedade –  
a escolha ficou ao critério de cada um. 
> O material recolhido foi colocado em cápsulas especiais, invioláveis, inoxidáveis, imper- 
meáveis e não poluentes.
> No rio Douro, a barca-mãe partiu da Ribeira para alto mar, juntamente com as memórias lá 
depositadas, acompanhada por um desfile de despedida de velas, traineiras e todo o tipo de 
embarcações. Uma festa do passado, realizada no presente e que olha o futuro.
> As cápsulas foram depositadas a cerca de 30 metros de profundidade, 3 milhas a sudoeste  
da barra do rio Douro.
⁹ “O programa Mano- bras no Porto é um projeto bienal de intervenção sobre o património imaterial do centro histórico do Porto (..).” - 














































· Leo & Pipo
· Paris, França












































































































































figura 19 | Imagens Projeto Street art.
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> O trabalho do duo de artistas Leo & Pipo surgiu quando estes se mudaram para Paris, dei- 
xando os subúrbios Parisienses, de onde são naturais. Depararam-se com uma cidade muito 
tradicional e aborrecida, em que as relações sociais, ao contrário dos subúrbios parisienses, 
eram bastante fracas. Sentindo-se por isso completamente anónimos. Depois de teorizarem  
“a grande cidade”, decidiram colar personagens nas paredes com o intuito de se apropriarem  
da cidade, criarem os seus próprios “benchmarks”10 e também recriarem uma família imagi- 
nária. Neste sentido, este trabalho está intrinsecamente ligado à cidade de Paris.
> O trabalho é uma tentativa de expressão da memória coletiva. Os artistas colocam foto- 
grafias antigas num fundo moderno e observam se a combinação cria um novo significado. 
Colam principalmente fotografias de família pois a emoção que todos sentimos sobre os 
nossos antepassados é universal.
 
> As respostas do público são sempre muito positivas, contudo os artistas nunca enfrenta- 
ram os proprietários dos edifícios onde colam as suas figuras.
> Assumem que o sucesso deste projeto talvez se deva ao facto do trabalho não ter uma men- 
sagem direta e consistir numa ação essencialmente estética.
> Este trabalho de rua é inerentemente efémero. 
> Algumas figuras só ficam expostas alguns dias pois são danificadas, enquanto outros 
podem permanecer por vários anos. 
> Os artistas tentam respeitar o "humor" da cidade e, por isso, escolhem fotografias a preto e 
branco - para ecoar um momento em que Paris ainda era como uma “aldeia grande”.
> Geralmente não se sabe quem são as pessoas expostas, porque não lhes interessa saber 
quem são realmente, são apenas figuras simbólicas. Na escolha apreciam principalmente o 
carisma das personagens. É uma escolha muito subjetiva e sensível.
> Tentam encontrar fotografias antigas nas suas famílias, nos amigos, nos flea markets e 
também na internet.  
> Procuram sempre novos locais pois pretendem que as personagem estejam em sintonia 
com o ambiente envolvente. O objetivo é que as personagens incorporem "naturalmente" o 
ambiente, com a vizinhança escolhida.
> O contato dos artistas com a assistência é evitado porque estes acreditam que a ação 
funciona melhor se forem discretos. “É mais mágico quando são as pessoas que descobrem 
uma das nossas peças” (Leo & Pipo, 2012).
> Já colocaram personagens em cerca de 12 países. 
10 “Um Benchmark é um valor ou ponto de referência para uma medida”. 





























































































































































































































































































































figura 20 | Imagens Projeto Memory capsules.
> A causa deste projeto académico, da autoria de Elena Gianni, é o registo e conservação das 
memórias pessoais que temos à cerca dos entes que nos rodeiam, principalmente os nossos 
avós. A autora afirma que existe um tipo de fábula real: as histórias dos avós. Esses contos 
orais são pedaços de biografias, histórias de vida reais e fábulas, ao mesmo tempo. São uma 
maneira de partilhar conhecimentos e experiências de forma narrada. Essas histórias para 
além de muitas vezes serem testemunhos de factos históricos, são também pistas sobre a vida 
pessoal, valores e experiências. A preservação das histórias familiares pessoais é uma prática 
comum e as pessoas fazem isso de maneiras diferentes, utilizando diferentes meios de co- 
municação.
> Memory Capsules é um serviço que fornece ferramentas para se gravarem arquivos áudio 
em forma de cápsulas, para mantê-los em segurança num espaço virtual e transformar o 
objeto virtual numa herança física. Cada episódio é uma imagem e cada imagem é uma 
história. Esses são os tijolos – as cápsulas – que vão formar uma história mais longa, ou são 
eles próprios uma pequena história.
> Como se trata de um projeto que não saiu do âmbito académico, ou seja, que não foi posto     
à prova numa escala aceitável, não é possível avaliar o grau do seu impacto, visto que não se 
sabe quais seriam as reações dos destinados utilizadores.
> Memory Capsules orienta, de um certo modo, as histórias contadas para uma estrutura mais 
simples que ajuda os idosas a contribuir ativamente para o processo de gravação do que eles 
têm para dizer. 
> Cada história pode ser dividida em episódios individuais ou momentos que são represen- 
tados mentalmente por imagens. A comunicação dessas histórias é um modo de transmitir 
diferentes elementos, a fim de inspirar imagens no público. Quando isso acontece, a conexão  
é criada: um território comum entre dois mundos.
> As histórias orais são meio caminho entre as estruturadas narrativas estruturadas e as 
simples memórias. 
> Através de um aplicativo móvel, os idosos podem gravar e editar arquivos áudio ou então 
podem ser entrevistados por um membro da família.
> O aplicativo móvel sincroniza automaticamente a memória guardada com um perfil online  
no website de Memory Capsules.
> Neste site a pessoa idosa ou um membro da família pode editar a cápsula de áudio, organi- 
zar cápsulas em cadeias, fazer upload de arquivos áudio e convidar as pessoas a colaborar na 
criação de uma história particular.
> Quando uma história é concluída, o site oferece a possibilidade de encomendar e comprar 
um objeto personalizável fisicamente.
> Estas cápsulas físicas, que podem reproduzir arquivos áudio, são destinadas a serem he- 





No que diz respeito aos quatro principais casos de estudo, é 
possível verificar que as estruturas físicas dos espaços públi- 
cos combinadas com as redes de comunicação digital, ofere- 
cem novos espaços para a partilha de bens, valores e infor- 
mações enriquecendo o quotidianos dos utilizadores. Por 
meio do envolvimento do quotidiano social, as redes digitais, 
permitem que os espaços físicos se tornem mais significantes 
e as comunidades locais mais vivas. O valor e o sentido em- 
pregado às tecnologias digitais dependem, sobretudo, dos 
valores e da forma de organização do grupo social que as uti- 
lizam. O espaço ubiquitário, por sua vez, embora formado por 
dois espaços justapostos, não altera a dimensão da vida social, 
sendo que esta continua a ser uma só. 
Contudo, os últimos casos de estudo mostram que continua 
a ser importante o registo da memória, por meio analógico.
Em todos os projetos analisados o designer atua como media- 
dor entre as memórias, o espaço público e os indivíduos. É ele 
que cria a plataforma que mostra os dados da pesquisa à popu- 
lação e incentiva a que a recolha seja constante. Tendo como 
base a memória coletiva, o sentimento de pertença e a vivên- 
cia dos espaços, a estratégia coloca a tónica na imaginação, 
procurando devolver o espaço público aos cidadãos, convi- 
dando à interação e à partilha comum, valorizando quer o 




dos dados orientados 
à aplicação de um 
possível projeto
Qual o papel do 










figura 21 | Parque Infante D.Pedro
APRESENTAÇÃO 
DO TERRITÓRIO
figura 22 | Mapa de Portugal: 
Distrito de Aveiro em destaque 
(acima). Mapa Distrito de Aveiro: 
Concelho de Aveiro em desta- 
que (abaixo). 
O1.1
Aveiro, é uma cidade portuguesa banhada pelo oceano Atlân- 
tico. Situada geograficamente na beira litoral de Portugal, 
55 km a noroeste de Coimbra e a cerca de 70 Km do sul do Porto. 
É a capital do distrito de Aveiro, sendo o seu perímetro urbano 
constituído pelas freguesias da Glória e Vera Cruz (a área ori- 
ginal da cidade), estendendo-se ainda para Aradas, Cacia, 
Esgueira, São Bernardo e Santa Joana. É sede de município 
com 78 450 habitantes, segundo dados reportados em 2011, 
detém uma área de 199,77 km², subdividida em 14 freguesias. 
Esta cidade tem vindo a se desenvolver muito positivamente 
com o passar do tempo, apostando assim, na conjunção entre 
a modernidade/inovação e a tradição. Essa justaposição de 
ideais antagónicos pode ser apreciada na arquitetura, sendo 
que esta é denotada com apontamentos de Arte Nova e tam- 
bém pelos típicos barcos moliceiros e canais da ria que abra- 
çam a cidade. Nos últimos anos, Aveiro encontrou sem dúvida 
a sua maior fonte de crescimento social com a construção da 
Universidade. Atualmente, milhares de estudantes passeiam 
pelas ruas da cidade trazendo ânimo e nova vitalidade ás ruas 
do distrito. Esta cidade, tem uma forte ligação com a produção 
de atividades económicas e agrícolas, arte da pesca, produção 
de sal e também comércio naval. A variada e apetecível gas- 
tronomia, é também um outro fator que é importante referir 
quando se descreve Aveiro, sendo que os ovos moles, assu- 
mem por excelência uma simbologia definidora deste distrito. 
A prática da circulação pedonal e cíclica, é muito adotada na 
cidade, devido à sua topografia plana e facilmente adaptável. 
Evidenciando-se pelos magníficos e amplos espaços verdes 
que a envolvem, a cidade oferece aos visitantes a oportunidade 
de passeios românticos pelo Parque Infante D. Pedro e pelo 
Parque da Baixa de Santo António onde é possível um agra- 









































figura 24 | Um dos quatro painéis 
de azulejo da dupla escadaria.figura 25 | Dupla escadaria com fonte-cascata no meio.
Parque Infante D. Pedro
História do Parque 
Infante D. Pedro
O parque da cidade de Aveiro – Parque Infante D. Pedro, tam- 
bém conhecido pelos habitantes da cidade por “Parque da 
Macaca” – localiza-se na freguesia da glória {figura 23}. É um 
lugar historicamente importante para a cidade, pois faz parte 
da cidade à mais de cem anos, atravessando por isso várias pe- 
ríodos, fazendo assim parte da vida de muitas gerações avei- 
renses. A importância deste espaço destaca-se também pela 
sua riqueza florística e pelo ambiente romântico que o envolve.
O parque municipal, ou parque da cidade, foi criado em honra 
do Infante regente D. Pedro e a sua construção foi iniciada a 
partir de 1862, aproveitando a área que pertencia ao antigo 
convento de Santo António. Desse mesmo terreno manteve- 
-se o muito subsistente arboreto que ainda hoje em dia, existe. 
A área abrangente do convento não era muito grande, contu- 
do muitas árvores de fruto eram produzidas, assim como hortas 
e vinhas, que eram fonte de alimento e sustento para os frades 
e outros elementos constituintes do convento.
Ao nível do convento, criou-se assim, uma “soberba colunata 
dórica que forma vasta varanda, que avança do centro, para 
se abrir uma dupla escadaria sobre plano inferior, criando-se 
artificiosa fonte-cascata entre vãos da escadaria, ornamenta- 
da com painéis de azulejo aveirense de cunho etnográfico.” 
(Neves, 1984, p. 71). Outros elementos que foram construídos 
posteriormente à existência do convento, foram a torre criada 
com o intuito de ser o sistema de rega do jardim e também os 
edifícios dos sanitários, a pérgola e a residência do jardineiro.
figura 23 | Mapa das Freguesias do 









figura 26 | Torre de sistema de 
rega.
figura 30 | Parque Infante D. Pedro.
figura 29 | Uma das entradas do 
Parque.
figura 27 | Pérgola.
figura 28 | Sanitários
Foi sob o mandato de Manuel Firmino que se construiu o 
jardim público de Aveiro. Mais tardiamente, Dr. Lourenço 
Peixinho comprou a antiga quinta do “Ti Germano” para o 
transformar no parque da cidade. Contíguo ao Jardim Público, 
este local era caraterizado como uma mancha destoante. Con- 
tudo, apesar das contrariedades, acerca da sua construção o 
parque foi inaugurado em 26 de Junho de 1927 e teve direito 
a uma maravilhosa festa que foi relembrada e reportada no 
Jornal “O Democrata” em 2 de Julho de 1927. Tinha então sido 
concretizado o desejo de Dr. Lourenço Peixinho, o resultado 
acabou por ser deveras positivo. Transformou um vale pan- 
tanoso e árido num espaço produtivo, “atrativo e de lazer que 
se mantém atualmente, constituindo o principal pulmão verde 
da cidade.“ (Neves, 1984). “Aveiro (…) tem hoje mais um ponto 
atraente dentro dos seus muros, ponto que os turistas, muito 
devem apreciar e que para todos os naturais desta terra deve 
ser motivo de congratulação por constituir, mais uma beleza a 
juntar ás da Ria com os seus canais, a paisagem que a cerca e 
o sol que a ilumina.” (Ribeiro, 1927).
Assim, como os outros parques da altura, também o parque 
Infante D.Pedro “era rodeado por um gradeamento, com dois 
portões de entrada que, à noite, eram fechados, sendo um do 
lado em que está o quiosque do “Nói”, e, o outro, do lado da 
Igreja de Santo António; um desses portões, pelo menos, ainda 
existe e está aplicado na entrada do sul do campo de futebol, 
































































figura 32 | Ilustração que repre- 
senta o Infante D. Pedro.
Importância Florística
Quem é o Infante 
D. Pedro?
O nome deste parque homenageia o Infante D. Pedro, filho de 
D.João I, que este fez duque de Coimbra, senhor de Montemor- 
-o-velho e Aveiro. Este foi um dos príncipes mais esclarecidos 
do seu tempo. Foi regente de Portugal durante a menoridade 
do seu sobrinho, o rei D. Afonso V e morreu na batalha de 
Alfarrobeira. Devido às suas viagens ao estrangeiro ficou co- 
nhecido como o Infante das sete partidas. 
Este ilustre Infante é homenageado pela cidade de Aveiro de- 
vido ao papel que o mesmo assumiu na reedificação da cida- 
de, “pelos anos de 1444 reedificou Aveiro, que estava muito 
arruinado e a mandou povoar do lado sul (pois estava quasi 
deserta de uma outra margem do esteiro).” (Leal, 1873).
Num inventário recentemente efetuado sobre o Parque Infante 
D. Pedro (Lopes, Pinho, & Pereira, 2010), verificou-se que 
como em outros parques e jardins de Portugal, predominam 
as árvores exóticas. Entre outras espécies, foram identificadas 
árvores de várias partes do globo, algumas de regiões tropicais 
como por exemplo o jacarandá (Jacaranda mimosifolia), ori- 
ginário do Brasil. O célebre ginkgo (Ginkgo biloba), conside- 
rado um fóssil vivo e originário da China e Japão, a conhecida 
magnólia-de-floresgrandes (Magnolia grandiflora), originária 
da América do Norte, o castanheiroda-Índia (Aesculus 
hippocastanum), originário da Grécia e Balcãs e com exem- 
plares notáveis no parque, entre outras. Apesar da maioria das 
espécies ser exótica, também é possível encontrar alguma 
flora autóctone (nativa de Portugal), como por exemplo o 
loureiro (Laurus nobilis), o azevinho (Ilex aquifolium), o 
carvalho-alvarinho (Quercus robur), o lódãobastardo (Celtis 
australis), o ulmeiro (Ulmus minor), o buxo (Buxus sempervirens), 

























































A paisagem urbana é atualmente objeto de vários procedimen- 
tos de regeneração, está em constante mutação, incluem-se 
frequentemente nas obras do espaço público objetivos de 
qualificação estética e simbólica e a construção de uma nova 
imagem, ou a valorização da sua identidade prévia. Contudo 
nem sempre essas obras são adequadas para os seus destina- 
tários. Ora seja porque não completam o valor prático articula- 
do com valores simbólicos, ou ao invés, porque os significados 
não são percebidos como proeminentes, seja porque o desejo 
de exibição é excessivo, ou por outras razões, ficaram aquém 
dos objetivos (Brandão, 2008). E a desadequação evidencia-se 
com o tempo. Assim é o caso do território de análise, o Parque 
Infante D. Pedro. Este local atravessou vários períodos sofren- 
do por isso transformações quer a nível físico quer a nível da 
fruição. “Se épocas houve em que o “parque” mais parecia en- 
tregue a si próprio, também outras existiram em que se deu 
particular atenção a este espaço verde, destacando-se, em 
baixo, a avenida das tílias e em cima o «jardim»” (Serviços de 
documentação da Universidade de Aveiro, 2000).
Após várias visitas ao espaço em questão e em conversa com 
alguns habitantes da cidade de Aveiro, verificou-se que o 
Parque apresenta alguns problemas: encontra-se em elevado 
estado de degradação e abandono; as pessoas locais não o 
vêem como um espaço que propicie lazer e recreação, 
consideram-no inseguro e pouco atrativo; existem poucas 
atividades lúdicas que cativem o público; não há uma ligação 
entre todos os espaços verdes que existem na cidade, não há 
um interface de conhecimento botânica para quem passeia  
por lá.
Como resultado destas constatações chegou-se à conclusão 
que a patologia que sobressaía e que talvez levasse às outras 
era a relação habitantes/Parque. Brandão (2008) observa que o 
uso intenso de um espaço está diretamente relacionado com 
padrões de conservação adotados pelos próprios utilizadores. 
Pelo contrário, o uso escasso conduz ao abandono, ao desgaste,  
à destruição (vandalismo) e por isso a promoção e educação 
deve ser centrada na apropriação.
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figura 33 | População aveirense 
“distante” do Parque Infante D. 
Pedro.
Apesar de assumir um lugar importante na memória da popu- 
lação sénior local, ser rico em história, memórias e natureza, 
hoje em dia este espaço está esquecido. Outrora tão concorri- 
do, hoje é apenas um local de passagem e não de vivência. 
Apesar de ser um dos grandes eixos pedonais utilizado parti- 
cularmente pelos utentes da universidade mas também pelos 
da escola João Afonso, Hospital e Gulbenkian, não passa de 
um lugar de passagem e não de vivência. Não existe o senti- 
mento de pertença por parte da população jovem. Chega-se 
assim à conclusão que sofre de carência de significado, neste 
momento acaba por ser um não-lugar. 
É necessário criar relação entre os habitantes da cidade de 
Aveiro e o Parque em questão, fazer deste local um espaço 
antropológico indispensavelmente criador de identidade. 
Como refere Kevin Lynch (2009) “O doce sentido do lar é mais 
forte quando o lar é não só familiar mas também distintivo”. 
Se frequentamos determinado espaço, é porque de qualquer 













A primeira proposta sugerida, propunha o desenvolvimento 
de um livro ilustrado que contasse a história do parque e mos- 
trasse a sua fauna e flora às crianças, de forma sintética. 
Pretendia-se explorar o espaço que o parque ocupa no ima- 
ginário das crianças, dando lugar ao surreal. Atribuindo-lhe 
assim significado para o público infantil através da interação 
com a Natureza. A experiência, segundo a definição em filo- 
sofia é «qualquer conhecimento obtido por meio dos sentidos». 
A intenção é criar laços afetivos que ajudem a quebrar a 
barreira de distanciamento existente entre as crianças e o 
parque em questão.
As crianças recebem marcas da história anteriores a si, por 
meio da experiência (educativa, familiar e social) que têm com 
os adultos. A adaptação e compreensão do mundo dos mais 
velhos é feita através dos momentos em que brincam sozi- 
nhas, com pessoas da mesma faixa etária ou com adultos. Ao 
brincar vão, aos poucos, percebendo o mundo tornando-se 
sucessoras da cultura humana.
A par deste projeto, foi sugerida uma segunda hipótese, mais 
direcionada para o envolvimento da comunidade no geral: 
fazer do jardim um espaço de troca de forma direta e intera- 
tiva de experiências, uma espécie de ponte de ligação entre o 
passado e o presente, experienciar as experiências de outros. 
O ponto forte, seria a memória coletiva. O Ser Humano me- 
moriza as boas experiências e é isso que o faz voltar a deter- 
minado espaço. A vontade de reviver. 
Através da criação de uma plataforma Web, as pessoas pode- 
riam partilhar as suas memórias acerca do parque e conhecer 
as experiências dos outros. Posteriormente, as memórias e as 
personagens mais típicas seriam transformadas em postais, 
como se pode ver nas figuras 35, 36 e 37.
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figura 35 | Ilustração Fotógrafo 
Joaquim simões
figura 37 | Postais com ilustrações de memórias mais caraterísticas
figura 36 | Ilustração Guarda e 
jardineiro Francisco
Francisco: Guarda e jardineiro
“(...) havia uma história muito engraçada, porque ele ficava muito zangado 
connosco porque mal a gente punha o pé na relva, em vez de ir à volta, ele 
dizia: “Tira o pé da relva!”. Então, quando a gente o queria ver arreliado, a 
gente dizia: “Tira o pé da relva”.(..)” (J. F., 70 anos)
(Os dados apresentados foram retirados das transcrições das entrevistas gentilmente 
cedidas por Sacha Vieira, membro integrante do projeto P=LHNS)
Joaquim Simões: Fotógrafo 
Tinha 67 anos, em 1980. Para além de fotógrafo no Parque, foi pintor, ciclista 
na União de Sangalhos. Aprendeu a lidar com fotografias em 1943 e em 1944 
já tirava fotografias no Parque com painéis e objectos (p. ex. com um cavali- 
nho). Tirou fotografias com uma máquina «à la minuta» entre trinta e cinco 
a quarenta anos. Desistiu da fotografia para passar à pintura (i.e. pintor de 
construção civil) por considerar que tinha de olhar por si e pelos filhos (“Por- 
que rende mais e é mais certo”).
Motivos que o levaram a tirar fotografias no Parque: “Foi alguém que me 
apareceu e perguntou se eu tinha dinheiro para comprar uma máquina em 
segunda mão, qual foi a hora que eu vim mais ele ali a Aveiro e comprei uma 
máquina em segunda mão. Custou-me essa máquina 550$00. Depois tive 
que mandar arranjar o caixote que é aquela caixa de fotografia e preparar 
tudo, depois esse colega… ensinou-me a trabalhar e gostei, continuei porque 
a vida assim o mandava”. “(…) a gente continuava o trabalho lavávamos a 
fotografia punhamo-lo a secar, para depois os fregueses levá-las enxutas 
enquanto dessem uma voltinha no Parque. (…) Pois, nas ramagens ou em 
cima da relva, tínhamos que trazer muitas molas pr’as pendurar num 
fiozinho.”
(Escolas Preparatórias João Afonso de Aveiro e de São João da Madeira, 1984)
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figura 38 | Esquema da proposta final
A fusão destas duas propostas deu origem à terceira, direcio- 
nada a todos os habitantes de Aveiro, principalmente à popu- 
lação infantojuvenil e sénior. Em que objetivo é aliar a valori- 
zação das memórias à vivência do parque. Criando-se para 
isso uma rede de partilha e conhecimento, que vai ser divul- 
gada e alimentada com o auxílio de objetos comunicativos 
que ajudam a fazer a recolha e divulgação do projeto.
Como esta foi a porposta escolhida, será desenvolvida com 
mais detalhe à frente. 
Todas as propostas trataram de intervenções ao nível do valor 
simbólico, evitando assim transformações físicas no parque 
pois a câmara municipal já tinha um plano com vista o arranjo 
paisagístico desta área. A revitalização do Parque faz parte do 
projeto global Parque da Sustentabilidade.
“Já para o parque D. Pedro, da apresentação do projeto, há  a 
destacar a requalificação ambiental, com especial impacto 
no lago e a reabilitação das pontes e da casa de chá. No seu 
prolongamento, o antigo estádio (estádio Mário Duarte) será 
“palco” de qualificação urbana e tratamento ambiental.“ 
















figura 39 | Projeto Memória Viva
Metodologia usada 
para o desenvolvimento 
da rede de partilha e 
conhecimento
DESENVOLVIMENTO 




A abordagem do design, relativamente ao território, efetiva-se 
como uma ação que seja capaz de acrescentar valor e que per- 
mita a compreensão e o envolvimento dos mais diversos 
segmentos sociais, a fim de transformar o espaço urbano 
numa marca coletiva e significativa da cultura local. Nesta 
perspetiva, Design é uma atividade estratégica orientada para 
o suporte e valorização do território. 
Tendo em conta esta visão de design e o que já foi estudado 
anteriormente, objetiva-se assim uma maior vivência do par- 
que através da promoção da valorização das memórias do 
Parque Infante D. Pedro, com a colaboração da população 
local. Desenvolvendo-se para isso uma rede de partilha e co- 
nhecimento. Esta foi a forma encontrada para se mostrar o 
valor identitário deste território.
Inicialmente tentou-se perceber a evolução que as cidades e a 
sociedade têm vindo a sofrer ao longo do tempo e, para isso, 
foi necessário fazer-se uma recolha bibliográfica relativa ao 
tema. O segundo passo, foi estudar o conceito de memória e 
identidade social e os novos métodos de armazenamento da 
memória. 
O ponto de partida para o desenvolvimento do Projeto em si, 
começou pela recolha de bibliografia referente à História do 
Parque e posteriormente realizaram-se entrevistas aos habi- 
tantes sobre as memórias e lembranças daquele espaço em 
particular. 
Mais tarde, depois de uma recolha elaborada, cria-se o mapa 
das memórias. A realização do projeto pode ser entendida em 
três etapas essenciais: Recolha, Divulgação e Vivência. Estas 
etapas não são contínuas ou estanques. Na realidade, aconte- 
cem em paralelo e entrelaçam-se continuamente.
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Recolha: Construir história – recolha de documentos, foto- 
grafias, textos e sons. Da memória individual à memória 
coletiva, as ferramentas de recolha utilizadas vão desde 
entrevistas, tertúlias de histórias, seleção e coleta de objetos, 
fotografias. Seguidamente regista-se a recolha de modo a 
produzir fontes e referências da memória coletiva; Organizar 
História e memórias– Para que os conteúdos registados e 
coletados na primeira etapa possam ser utilizados, é necessá- 
rio organizá-los. Acima de tudo, esta etapa permite que o 
usuário aceda e relacione esses conteúdos e estabeleça novas 
conexões entre eles. Possui três fases: classificar, processar e 
preservar. 
Divulgação: Socializar as memórias – O ciclo só se completa 
quando o conteúdo produzido é socializado. Toda história 
pressupõe troca – as narrativas só existem à medida que, além 
de narradas, sejam também escutadas e interpretadas por 
alguém. Essa socialização pode acontecer em diferentes 
níveis: do próprio grupo envolvido ao público mundial da 
internet. 
Vivência: Concluída a organização da informação passa-se 
então para a exposição ao público sobe a forma de jogo (tri- 
lhos), com pistas (tags) geo-referenciadas espalhadas pelo 
Parque de descoberta da História do Parque e das memórias 
ali vividas, assim como fauna e flora. A visita deste local e 
desta intervenção também poderá ser feita virtualmente atra- 
vés de uma plataforma digital na internet.
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figura 41 | Esboço da rede de partilha e conhecimento
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O ponto de partida para a comunicação do projeto é o desenho 
do kit infantil (caderno de atividades + câmara pinhole + saco) 
– direcionado à população infantojuvenil. Este é prioritário 
porque as crianças são um notável veículo de comunicação 
junto da família. Alcançar o público infantojuvenil significa 
alcançar naturalmente os pais e avós. 
Com o caderno de atividades ambiciona-se arrecadar memó- 
rias dos familiares das crianças relativamente ao Parque e 
apresentá-lo às mesmas. Dando a conhecer as memórias 
coletivas mais caraterísticas descobertas até então, informa-
ções sobre a história e biodiversidade do parque. 
Este suporte tem também o propósito de mostrar a relevância 
do registo das nossas memórias pessoais de modo analógico 
e provocar a troca de informações entre as diferentes faixas 
etárias, gerando intergeracionalidade. 
Para que haja uma maior adesão ao projeto, por parte deste 
público em particular, é indispensável uma parceria com as 
escolas do primeiro ciclo da cidade de Aveiro. Isto significa, 
tirar partido do projeto e torná-lo numa atividade curricular 
ao ar-livre. 
A experiência do parque, para além de poder ser realizada 
com as turmas da escola, também pode acontecer com os 
familiares.
Uma vez que já existem informações e registos de memórias 
dos familiares das crianças e das suas próprias experiências, 
desenvolve-se uma base de dados que ganha corpo numa 
plataforma Web. Onde o utilizador pode: fazer upload de 
informação – memórias (textos, vídeos, imagens, sons); con- 
templar a sobreposição de fotos digitais do passado no pre- 
sente; fazer download de informação; vaguear virtualmente 
pelas memórias do parque distribuídas por temas; e ter acesso 
a ilustrações que narram as memórias coletivas mais signifi-
cativas.
A plataforma Web tem capacidade de se dirigir a todo o públi- 
co até mesmo à assistência mundial.
+
Para que as etapas, recolha, divulgação e vivência sejam ma- 
terializadas, é inevitável a criação de diferentes suportes co- 
municativos que se dirijam aos diferentes públicos. 
94
Para que a recolha seja alargada é fundamental “alimentar” 
constantemente o site. As tertúlias servem para isso mesmo. 
Destinadas a toda a comunidade Aveirense, permitem a divul- 
gação do projeto, a troca de experiências entre o público ade- 
rente e consequentemente a recolha de mais memórias. O 
resultado final poderá ser depositado na base de dados. 
Para atingir os turistas/visitantes da cidade, serão desenvolvi-
dos postais que aliciem a visita do parque. Postais esses que 
dão indicações de como chegar ao parque e desvendam os 
recantos e memórias ilustradas, ali vividas. Os postais fazer-
-se-ão acompanhar de uma câmara pinhole que propõe ao 
visitante que faça parte da memória deste espaço, partilhando 
a sua experiência na base de dados. 
Associado à plataforma virtual, estará a aplicação para smat-
phones com navegação por meio da tecnologia GPS. Através 
de tags urbanos georreferenciados torna-se possível percorrer 
no espaço real os trilhos dispostos por temas do Website e 
visualizar, também em tempo real, a sobreposição de fotos 
entre passado e presente. Possibilidade de upload de sons, 
imagens, vídeos, textos e relatos. 
Neste dispositivo móvel seria possível tirar fotografias com 
personagens ilustradas das memórias mais caraterísticas do 
parque. De uma forma animada e relacionada com o mundo 
real. 
Por exemplo, ao tirar uma fotografia a uma criança que brinca 
na relva, aparece no ecrã do dispositivo móvel, a ilustração do 
guarda e jardineiro Francisco a dizer: “Tira o pé da relva!”.
 
Em suma, todos os suportes comunicativos acabam por se 
relacionar, alimentando a base de dados e consequentemente 
uns aos outros. Para se evitar a partilha de material desapro-
priado e ilícito, terá de existir um gestor de projeto que sele-
cione o conteúdo que será socializado.










“A criança é o nosso passado, um passado amiúde rapidamente 
esquecido, mas que nos ajudará a viver melhor com os nossos 
filhos e a cometer menos erros se conseguirmos mantê-lo 
vivo e presente. A criança é o nosso presente porque a ela está 
dedicada a maior parte dos nossos esforços e sacrifícios. A 
criança é o nosso futuro, a sociedade do amanhã, quem 
poderá continuar ou frustrar as nossas decisões e as nossas 
expetativas.” (Tonucci, 2008) 
A criança é uma figura forte, capaz de sensibilizar toda a socie- 
dade, devido ao facto de que representa o passado, o presente  
e o futuro. Além de um excelente veículo de informação jun- 
to da família, garante o prolongamento das ações pelo tempo.
“(...) a infância é um outro: aquilo que, sempre além de qualquer 
tentativa de captura, inquieta a segurança dos nossos saberes, 
questiona o poder das nossas práticas e abre um vazio em que 
se abisma o edifício bem construído das nossas instituições de 
acolhimento. Pensar a infância como um outro é, justamente, 
pensar essa inquietação, esse questionamento e esse vazio. É 
insistir uma vez mais: as crianças, esses seres estranhos dos 
quais nada se sabe, esses seres selvagens que não compreen- 
dem a nossa língua” (Larrosa, 2004). 
A infância está presente em cada pessoa e as suas memórias 
deixam marcas profundas no “eu” de cada um. É bastante im- 
portante estabelecer o caminho da construção da infância, 
uma vez que essas referências irão determinar a diretriz da vida 
adulta. A criança apreende consecutivamente a informação 
resultante das sucessivas experiências vividas em contacto 
com o meio. Recebem as marcas da história anteriores a si, 
por meio da experiência e partilha de lembranças e informa- 
ções passadas pelos seus familiares. Os avós acabam por ser a 
maior fonte de informação acerca do passado, não somente 
pela idade que possuem, como também pela maior experiên- 
cia de vida que acarretam. A adaptação e compreensão do 
mundo dos mais velhos é feita através dos momentos em que 
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brincam sozinhas, com pessoas da mesma faixa etária ou com 
adultos. Ao brincar vão, aos poucos, percebendo o mundo 
tornando-se sucessoras da cultura humana. 
As crianças compreendem as cidades e vivem o seu dia a dia 
de forma diferente dos adultos. No plano social, as distinções 
aparecem na compreensão das várias convenções, como ma- 
pas, esquemas de linhas de comboios e autocarros. No plano 
individual, as experiências, sejam elas visuais, sonoras, tácteis 
ou olfativas, demarcam pontos de referência nas cidades, 
atreladas às memórias positivas e/ou negativas. 
As crianças “vivem” a cidade cada vez mais cedo, porém não 
são um clã, não se unem em torno dos seus interesses e não 
enfrentam a frieza da cidade com a força coletiva. Se os adultos 
asseguram a sua inserção, o seu espaço, estabelecem redes de 
trocas e de sociabilidades, as crianças dependem dos adultos 
para que as suas necessidades básicas sejam atendidas.
Francesco Tonucci, é um pedagogo italiano que se preocupa 
com a questão da flexibilidade das cidades. Na década de 80, 
ao dedicar-se à pesquisa sobre a solidão das crianças nas 
grandes cidades, especulou sobre a relação criança–cidade e 
elaborou um projeto para a cidade que tivesse em conta os 
interesses da criança. A chave do sucesso desta proposta resi- 
dia na simplicidade do propósito: uma cidade boa para as 
crianças será boa para todos (homens, mulheres, idosos, grá- 
vidas, portadores de necessidades especiais). Na proposta da 
cidade das crianças, Tonucci anota que as crianças precisam 
de ser ouvidas pelos gestores das cidades e as suas propostas 
transformadas em ações. 
No livro, A Solidão da Criança, Tonucci (2008) atesta que: “Os 
parques infantis servem para o controle, o estacionamento 
das crianças, e são, por isso, absolutamente distantes dos seus 
interesses e das suas necessidades de criatividade, invenção, 
movimento, risco, encontro, aventura”. Contra a particulari- 
zação dos espaços infantis, continua: “É preciso aceitar que 
os lugares apropriados ao jogo são os espaços verdadeiros da 
cidade: as escadas, os pátios, as praças, as ruas, os monumen- 
tos. Os espaços utilizados por todos os cidadãos. É preciso 
apenas fazer com que se tornem utilizáveis para todos, inclu- 
sive para as crianças” (Tonucci, 2008). 
Para o autor é importante recuperar os espaços de convivên- 
cia humana nos quais as crianças podem aprender de modo 
espontâneo. Um desses espaços de convivência são os jardins 
e parques públicos. 
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Abordagem lúdica
Tonucci acredita que uma cidade mais atenta para as questões 
da convivência humana é um espaço de elaboração de sabe- 
res que servirá de combustível para a reelaboração do conhe- 
cimento na educação escolar. Além disso, esta visão aponta 
para que a cidadania não seja apenas uma prática escolar de 
ensaio para o futuro, mas também uma convivência sem 
restrições nos espaços públicos da cidade.
Conceição Lopes, defende a utilização da ludicidade no pro- 
cesso da aprendizagem infantil afirmando que “A predisposi- 
ção que a ludicidade oferece, para a convivialidade inter-seres, 
para a vinculação livre e espontânea do outro, estabelecendo 
com esse outro uma relação positiva, faz com que o design de 
ludicidade seja uma ferramenta útil e divertida que pretende 
promover práticas de ação social e de realização da comuni- 
cação e ludicidade humana” (Lopes; Livro de Atas – 4ª 
SOPCOM: p. 3). 
A ludicidade como suporte e meio estabelecedor de interação, 
contribui deveras para o ensino-aprendizagem, pois estimula  
o interesse, assim como os aspetos cognitivos e afetivos. Im- 
pulsiona ativamente o gosto pelo desconhecido e abraça a 
aprendizagem e o conhecimento de uma forma prazerosa e 
divertida. Desta forma, a criação, aplicação e a posterior ava- 
liação de um dispositivo/jogo de carácter lúdico aborda estí- 
mulos mais recetivos e cria ambiências dinâmicas. 
A criança comunica mais eficazmente com a técnica lúdica, 
pois os seus estímulos reagem mais rapidamente aos elemen- 
tos atrativos como a sonoridade, ritmos, cores e pelo desafio 
da descoberta dos signos. 
Pelo que afirma Maira Inez Gioca (2001) os estudos do Piaget 
(1994), defendem que quando se ensina alguma coisa a uma 
criança, se está a impedir que ela o descubra por si, enquanto 
se ela o descobrir sozinha, esse conhecimento permanecerá. 
Em suma, se os materiais pedagógicos usados na educação 
infantil forem lúdicos, as possibilidades de desenvolvimento 
cognitivo e efetivo das crianças são maiores. 
Aquando da interação com o percurso desenhado, a criança 
estabelece por um lado uma aprendizagem didática de forma 
autónoma e por outro, convida ao acompanhamento de adul- 




Tipologia | Pinhole camera 































































figura 43 | Flutter in Pinhole 
Uma câmara descartável feita de papelão que combina a foto- 
grafia pinhole com a fotografia instantânea. 
Como funciona: a câmara tem uma tira preta que cobre dois 
furos que permitem a entrada de luz, uma vez direcionada a 
câmera para o ponto que se pretende focar é removida a fita  
e a exposição é realizada. Para a tinta se soltar (impressão), 
esfrega-se com o lápis a parte traseira. Cortando o cartão em 
dois obtêm-se duas fotografias, devido à existência dos dois 
furos na câmara.






Let’s Make   
Some Great Art
Tipologia | Livro


































figura 44 | Livro Let’s Make Some Great Art 
Este livro artístico apresenta  de uma forma lúdica, ideais cria- 
tivas  que despertam a imaginação e que agem como ele- 
mento educativo de uma forma simples e divertida.
A autora apresenta o livro com palavras de incentivo “This 
book is packed with stimulating ideas to spark your creation 
imagination. You can complete the Mona Lisa’s smile, or 
design your own Jackson Pollock inspired work with a 
marble, a tray, some paint and paper. There are step-by-step 
instructions for how to draw a bird and how to give it an 
expression, as well as a foolproof  method for drawing a bicycle”.
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A cidade de Lisboa é graciosamente desconstruída – todos 
os museus, monumentos, edifícios e percursos turísticos são- 
-lhe retirados – de forma a ser reorganizada através de deta- 
lhes aparentemente inúteis mas que, de algum modo, com- 
pletam mapas criados por aqueles que vivem a cidade e a 
amam. Definem um circuito alternativo, em forma de postais, 
onde algumas peculiaridades podem ser descobertas.
LISBOA The useful 
guide of useless places
Tipologia | Postais











































figura 45 | The useful guide of useless places 
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Trata-se de um jogo de aventura para iphone criado especial- 
mente para famílias jovens. Esta aplicação usa animações 
mapeadas sobre fotografias digitais levando as crianças para 
o mundo da fantasia. O jogo é jogado nos parques espalhados 
por todo o mundo, desde Central Park, em Nova York até o 
famoso Englisher Garden em Munique. Pais e fãs são convida- 
dos a instalar este jogo nos seus parques locais e então parti- 
lhar a experiência com familiares e amigos.
The Hidden Park
Tipologia | App Iphone-Jogo























figura 46 | The Hidden Park
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A identidade é o método que harmoniza visualmente toda a 
rede, interligando coerentemente através de uma unidade 
formal todos os seus elementos. A identidade foi criada a partir 
das etapas da valorização das memórias: recolha, divulgação  
e vivência. Uma vez que todas as etapas implicam a revisão do 
gestor de projeto, considerou-se fundamental incluir este ele- 
mento no desenho da identidade.
Pretende-se que a imagem do projeto funcione no sentido 
de reforçar o sentimento de pertença em relação ao Parque 
Infante D. Pedro, dando uma nova dinâmica, ou seja, associar 
vida a este território. Além de ter tido um passado e estar a 
viver um presente, ainda pode acontecer um futuro. A inten- 
ção é então a preservação do património.
Toda a forma foi baseada na metáfora do crescimento e vida 
da árvore. Para além de ser uma imagem natural, reflete a ri- 
queza ambiental deste espaço em específico. A forma pretende- 
-se simples, memorizável, intemporal e versátil (que se adapte 
aos diferentes meios de comunicação). 
› O tronco diz respeito á etapa recolha. Assim como o tronco é 
o sustento da árvore, a recolha é o alicerce da existência deste 
projeto. 
› A divulgação é associada ao invólucro da árvore, só uma 
parte da recolha é socializada, apesar de toda a recolha ser 
essencial. 
› Para a vivência, escolheu-se o balancé em movimento para 
dar ideia de vida e dinamismo. 
› O regador corresponde ao gestor de projeto porque é ele que 
vai gerir o crescimento e “regar” a árvore, ou seja, é o gestor 
de projeto que faz a filtragem do conteúdo partilhado.
O nome, Memória Viva, aspira a exteriorização da vitalidade 
deste espaço público, a contínua preservação da memória 
coletiva e a sustentação da ideia de que os elementos consti- 
tuintes do espaço público são âncoras da memória, elemento 
fundamental na construção da identidade social.
Durante o processo de criação da identidade, foram testadas 
várias cores, dentro da paleta das cores frias. Com a clarifica- 
ção e a evolução da identidade, a cor usada foi verde água, 
devido à sua associação com a natureza. Assim, limitou-se o 
logo à cor verde e preta, não somente pela simplicidade dese- 
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Fonte desenhada específicamente para o caderno de atividades
A fonte utilizada na pa- 
ginação do caderno de 
atividades foi desenhada 
manualmente e em espe- 
cífico para este suporte 
do projeto.
Pretendeu-se que esta 
tipografia acompanhasse  
a expressividade infantil 
existente nas ilustrações. 
Para isso foi criada uma 
tipografia simples, facil- 
mente percetível, de tipo 
manual, em caixa alta. 
Esta tipografia foi tam- 
bém utilizada na identi- 
dade do projeto; no ca- 
derno de atividades e na 
plataforma Web.
No Website, foi também 
usada a fonte Museo Slab, 
porque é serifada e está- 
vel de fácil leitura, quando 





figura 48 | Kit Infantil (esquerda) / Medidas de cada componente do kit (direita).
medidas câmara pinhole | 
12,5 x 14 cm
medidas caderno de atividades | 
24 x 18 cm
medidas saco |
38 x 42 cm
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Desenvolvimento dos 
conteúdos do caderno 
de atividades
Parte I – Desenvolvimento de conteúdos informativos sobre 
o Infante D. Pedro e recolha de memórias dos familiares. 
O caderno de atividades divide-se em duas partes principais, 
sendo elas a área da recolha de memórias dos familiares e a 
área do conhecimento e experiência. Os conteúdos da primei- 
ra parte referentes ao Infante D. Pedro, foram recolhidos do 
livro “Portugal Antigo e Moderno” (Leal, 1873). 
Em concordância com a abordagem lúdica, foram transpos-
tos para uma narrativa semelhante às histórias infantis, onde 
decorrem diálogos entre o Infante D. Pedro e o leitor. Nesta 
primeira parte, o Infante apresenta-se e solicita ao utilizador 
que se apresente também. Propõe-se também que o leitor 
seja jornalista por um dia, entrevistando os seus familiares e 
recolhendo memórias através de textos e fotografias. 
O início da viagem, tem lugar com a apresentação do Infante 
D. Pedro e convite do mesmo à criança para a participação na 
construção do diário do parque: o Infante D. Pedro pergunta 
ao leitor se pode contar com a sua ajuda para a construção do 
diário do seu parque. 
OL§r EU CHAMOsME INFANTE Dt PEDRO E 
PRECISO DaA TUA AJUDA PARA FAZER O DI§RIO 
DO MEU PARQUEt POSSO CONTAR CONTIGO,  
figura 49 | 3ª página do caderno de atividades (apresentação do Infante D. Pedro).
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figura 50 | 4ª e 5ª página do caderno de atividades (árvore genealógica do Infante D. Pedro) – em cima.
                    6ª e 7ª página do caderno de atividades (representação da família do leitor) – em baixo.
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figura 51 | 8ª e 9ª página do caderno de atividades (jornalista por um dia - recolha de memórias) – em cima.
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figura 53 | 14ª e 15ª páginas do caderno de atividades (Mapa do parque com trilho).
figura 52 | Mapa pop-up do parque 
com trilho de descoberta.
Parte 2 - Trilho da descoberta 
O desenvolvimento dos conteúdos da segunda parte relativos 
à flora, foram baseados no trilho “À descoberta da flora do 
Parque Infante D. Pedro” parte integrante de Rodrigues et al, 
2008 “Descobrindo a Biodiversidade na Cidade”, Universidade 
de Aveiro; já as memórias ilustradas são resultado das entre-
vistas efetuadas (conversas) aos habitantes da cidade, o con- 
teúdo arquitetónico e artístico foi baseado em elementos 
presentes no parque. É nesta parte que se inicia o trilho de 
descoberta do parque, onde é proposta a resolução de uma 
atividade em cada um dos pontos referência do percurso. De 
forma lúdica a criança explora o parque, sem que haja a típica 
noção de aula dentro de quatro paredes. 
Outras das finalidades desta parte, é fazer com que o público 
infantojuvenil tome consciência da importância do registo e 
preservação da experiência que futuramente fará parte das 
suas memórias.
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figura 55 | 16ª e 17ª página do caderno de atividades (dar a conhecer as infraestruturas do Parque: Coreto Arte-Nova) – em cima.
                    Coreto Arte-Nova do Parque Infante D.Pedro – em baixo.
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figura 56 | 22ª e 23ª página do caderno de atividades (dá a conhecer um dos painéis de azulejos caraterístico do Parque) – em cima.
                    Realização da atividade proposta nas páginas 22ª e 23ª – em baixo.
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figura 57 | Painel de azulejos que deu origem ao puzzle da página 23 e explicação de como se chegou à imagem final. 
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figura 58 | 42ª e 43ª página do caderno de atividades (aprendizagem sobre flora do Parque) – em cima.
                    Realização da atividade proposta nas páginas 34ª e 35ª – em baixo.
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figura 59 | 34ª e 35ª página do caderno de atividades (aprendizagem sobre fauna do Parque) – em cima.
                    Realização da atividade proposta nas páginas 34ª e 35ª – em baixo.
Desenvolvimento dos 
restantes elementos 
do kit infantil 
figura 60 | Saca kit Infantil.
figura 61 | Câmara pinhole
figura 62 | 26ª e 27ª páginas do caderno de atividades 
figura 63 | 28ª e 29ª páginas do caderno de atividades 
A saca serve de apoio  aos restantes elementos do KIT. 
Guardando os materiais necessários para a concretização 
das atividades.
A Câmara Pinhole foi concebida em conformidade com o ca- 
derno de atividades, pois faz parte de uma das atividades em 
que se dá a conhecer o antigo fotógrafo Joaquim Simões e a 
técnica “à la minute”, posteriormente propõe-se ao leitor que 






O objetivo da plataforma Web, www.memoriaviva.pt, é forne- 
cer aos utilizadores uma coleção interativa de memórias sobre 
o Parque Infante D. Pedro e ao mesmo tempo convidá-los à 
partilha das suas próprias memórias, para construir memórias 
coletivas futuras. Esta plataforma digital é o principal suporte 
de comunicação do projeto em questão, sendo por isso o nó 
central da rede. É aqui que todas as memórias, com a revisão 
do gestor de projeto, são armazenadas e socializadas à assis- 
tência mundial. Trata-se assim de uma base de dados, que é 
alimentada por todos os outros suportes de comunicação. 
A sua integração na rede de partilha e conhecimento servirá, 
como uma demonstração do potencial de se contar histórias/ 
memórias através dos novos meios de comunicação. Esta é 
uma forma de potenciar e demonstrar o papel essencial que 
uma plataforma digital pode ter na visibilidade e acesso aos 
valores identitários do espaço urbano, ao tornar visível memó- 
rias e histórias que de outra forma dificilmente o utilizador 
teria acesso. Trata-se também de uma nova forma de apropri- 
ação do espaço público. O projeto Memória Viva celebra as 
memórias já vividas no parque e preserva-as para as gerações 
futuras.
A referida plataforma Web possuirá um interface de carácter 
informativo, intuitivo, fácil, interativo e apelativo. Correspon- 
derá a uma das interfaces da rede de conhecimento e partilha. 
Em que o principal objetivo é a valorização das memórias 
coletivas relativas ao Parque da cidade de Aveiro.
O desenho da página principal baseia-se na ideia de que as  
fotos, estão a secar no estendal e por estarem ao “ar-livre”, po- 
dem ser vistas por todos os que ali “passam”, é quase como se 
pudesse dar uma espreitadela às memórias do vizinho do lado. 
Na homepage, é feito o apelo à participação do navegador no 
projeto, explicando para isso o que é o projeto e qual é o seu 
objetivo. Cada vez que se acede à homepage, aparece uma 
memória fotográfica diferente.
119
T EMA 6  FAMÍLIA
ANO 6  1953
UM PASSEIO DE DOMINGO 
COM A MINHA FAMÍLIA
por Henrique de Oliveira
Lorem ipsum dolor sit amet, 
consectetur adipisicing elit, 
sed do eiusmod tempor 
incididunt ut labore et dolore 
magna aliqua. Ut enim ad 
minim veniam, quis nostrud 
exercitation ullamco laboris 
nisi ut aliquip ex ea 
commodo consequat.
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figura 64 | Homepage Plataforma Web Memória Viva
No menu da página principal podem se obter informações 
referentes aos eventos a acontecer no parque, informações 
sobre como chegar a este local.
A Visita da Plataforma é aberta a qualquer pessoa, contudo a 
partilha de informação, através do upload de imagens, textos, 
sons e vídeos, implica o registo na plataforma. Isto acontece 
com o intuito de se evitar a partilha de material ilícito ou de- 
sapropriado.
O website foi desenhado para ser interativo, de forma a que 
os utillizadores experienciem as memórias distribuídas por 
partes específicas do parque. Cada narrativa além de ser geo- 
-referenciada, é colocada também no mapa do site Memória 
Viva, adicionando assim uma nova dimensão à memória do 
parque.
É possível ter acesso a ilustrações que narram as memórias 
coletivas mais significativas, na pasta das tour.
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* ANTES E DEPOIS
AD I C IONAR   REG I S TO   LOG IN MAPA  EVENTOS  INFORMA{öES
figura 65 | Página secundária da 
Plataforma Web. 
Os utilizadores podem fazer pesquisas por datas e por temas, 
por exemplo postais {figura 65}, podendo optar por colocar as 
fotos antigas sobrepostas às imagens atuais do local. O quadro 
temporal começa em 1927, ano da inauguração do Parque 
Infante D. Pedro, prolongando-se até a atualidade. Podem 
acrenscentar-se comentários, ajudando a construir um puzzle 
da memória coletiva.
Possibilita a criação de Tours que guiam o utilizador passo a 
passo através de uma série de conteúdos, contando uma his- 




Do ponto de vista social, esta rede tenta valorizar o território, 
Parque Infante D. Pedro, através da promoção da valorização 
das memórias. Pretende devolver o espaço público aos cida- 
dãos, gerar novas formas de apropriação do espaço reforçan- 
do para isso, o sentimento de pertença. Toda a rede pretende 
a troca de informações ou seja troca de ações, tal como defen- 
dido na sustentação teórica, a interatividade, é uma referência 
para as relações com o exterior que ajudam a constituir a 
identidade. A interatividade é então um fator-chave em todo 
o sistema. 
Economicamente a implementação do projeto não implica 
gastos dispendiosos, uma vez que não não se propõe o acres- 
centar de mobiliário urbano ou outro tipo de intervenção 
física transformativa no parque. A rede intervém de forma 
subtil, pois recorre-se a outros suportes comunicativos para 
além de rede digital, para os quais não é preciso grandes in- 
vestimentos monetários. 
Esta rede, contribui positivamente para o crescimento da his- 
tória aveirense, pois possibilita ao utilizador o acesso à base 
de dados, convidando-o a ser parte integrante do projeto, ao 
partilhar histórias e memórias. Transmitiindo assim, a ideia 
de que os espaços públicos são feitos de pessoas para pessoas. 
Um dos objetivos é dar ao utilizador a sensação de que faz 
parte de um projeto sustentável, bem como o reforço de sen- 
timento de pertença. Esta rede aspira a preservação do Parque 
Infante D. Pedro e das suas memórias, nutrir laços afetivos 
com as pessoas que possibilitem a transmissão, às gerações 
futuras, das suas vivências (tal como se fosse um diário) e o 
respeito pela natureza. Existe então, um ciclo vicioso, em que 
se aprende e transmite de pessoa para pessoa o desejo de pre- 
servação deste espaço urbano. Ao mostrar o parque de forma 
lúdica cria-se uma experiência natural, não forçada, existin- 
do por isso, uma descoberta pura sem comportamentos ou 
ações impostas. 
Já para as identidades reguladoras, esta rede oferece, através 
do portal memória viva, a oportunidade de exposição do terri- 
tório a nível regional, nacional e até mesmo mundial.
Avaliação da rede de 
partilha e conhecimento
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Consoante os resultados desta rede aplicada ao Parque Infante 
D. Pedro, mais tarde poderia ser proposta a expansão da rede 
para todos os locais históricos da cidade, isto é, a plataforma 
Web não seria alusiva apenas às memórias do Parque mas an- 
tes a toda a cidade. 
Para que a comunicação, o desenvolvimento e a conceção do 
projeto seja viável, é necessário criar parcerias com a Câmara 




Uma vez que não se proporcionou uma oportunidade de im- 
plementação, mesmo que experimental, da rede em questão, 
não se conseguiu confirmar de forma assertiva a viabilidade 
do mesma. Acredita-se no entanto, baseado no conjunto dos 
casos de estudo apresentados, que é possível alcançar o 
sucesso e objetivos estipulados através de projetos deste foro 
se: houver a colaboração necessária de todos os envolvidos; 
se integrar uma comunicação eficiente com o qual o parque e  
a população se identifiquem; e caso seja criada a plataforma 
Web, numa etapa inicial de implementação, se realizem 
workshops sobre o funcionamento e importância da platafor- 
ma Web, destinados à população mais idosa. 
As maiores dificuldades durante a execução do trabalho foram 
os fatores tempo, assim como a indisponibilidade por parte de 
alguns entrevistados e a falta de informação relativamente ao 
parque. Como a concretização do projeto teve de ser concluída 
em novembro de 2012 a coleta de dados foi reduzida, seria ine- 
vitável o prolongamento do prazo para que se pudesse chegar 
a toda a população. Contudo a pesquisa poderá ser aumentada 
com a participação do público, uma vez que se pretende que o 
site seja interativo, que permita que o utilizador contribua com 
conteúdo, em texto, imagem, vídeo e som. A sumar a estes 
obstáculos, a complexidade do projeto levou a que fosse ne- 
cessário definir as prioridades que dessem acesso à visualiza-
ção do cenário apresentado, uma vez que a contemplação da 
rede no seu todo, não foi atingida. Ficando assim por desenhar 
a aplicação para smartphone e os postais para os visitantes da 
cidade. Não se efetivaram também as tertúlias porque o con-
ceito do projeto só foi consolidado na reta final.
Em suma, com o enquadramento teórico, aprendeu-se que a 
globalização e a sua consequente sociedade em rede, deram 
origem a novas formas de sociabilidade, a sociabilidade em 
rede. Apesar de muitas vezes ser vista com maus olhos, estu-
dos académicos já comprovaram que os utilizadores mais fre- 
quentes da Internet desempenham um papel mais ativo na 
sociedade, pois envolvem-se em simultâneas interações face  
a face em todos os domínios da sua vida. Cada vez mais as 
pessoas estão predispostas a articular os espaços reais com os 
espaços virtuais. 
À questão colocada no início da dissertação : “De que modo 
poderá o Design contribuir para a valorização do parque de 
Aveiro” segue-se a resposta sobre a forma de cenário projetual 
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constituído por uma rede baseada nos casos de estudos ana- 
lisados, em que o designer é o mediador entre a população e o 
parque, sendo ele, que desenvolve os suportes comunicativos, 
que transmitem o território para o exterior. 
Concluindo pretende-se que o trabalho desenvolvido contri- 
bua para incitar à reflexão sobre o tema e á conceção de pro- 
jetos futuros que salvaguardem o património cultural e con- 
sequentemente a memória coletiva, ou seja, pretende-se 
mostrar a toda a comunidade a importância do registo da 
memória para a preservação do espaço público e da identida-
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